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ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Periodo de apuracao: 02/07/2002 a 16/01/2006

BOMBAS VOLUMETRICAS ALTERNATIVAS. UTILIZADA PARA
DISPERSAR, PROJETAR, VAPORIZAR, PULVERIZAR PRODUTOS
COSMETICOS E/OU DE PERFUMARIA. VAPORIZADOR DE
TOUCADOR. CLASSIFICACAO NA NCM.

As bombas volumétricas alternativas utilizadas para dispersar, projetar,
vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria recebem a
denominacdo de vaporizadores de toucador, quer sejam de mesa, de
cabeleireiro ou de bolso, classificam-se no c6digo 9616.10.00 da NCM.

BASE DE CALCULO. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP-
IMPORTACAO E COFINS-IMPORTACAO. EXCLUSAO DO VALOR DO
ICMS E DA PROPRIA CONTRIBUICAO. POSSIBILIDADE.

O valor do ICMS incidente sobre o desembaraco aduaneiro de produto
importado e o valor da préopria contribui¢ao ndo compdem a base de célculo
da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importacdo e Cofins-Importagao, conforme
decisdo proferida pelo o pleno do STF no julgamento do RE 559.607, sob
regime de repercussdo geral, que declarou inconstitucional a parte do texto do
art. 7°, 1, da Lei 10.865/2004, que determinava a inclusdo dos referidos
valores na base de célculo das citadas contribui¢cdes (Aplicagdo do disposto
no art. 62, § 2°, do Anexo Il do RICARF/2015).

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 02/07/2002 a 16/01/2006

RESPONSABILIDADE POR INFRACAO. SUCESSAO EMPRESARIAL.
APLICACAO DE MULTA PUNITIVA AO SUCESSOR.
POSSIBILIDADE.

Na hipétese de sucessdo empresarial, a responsabilidade da sucessora
abrange ndo apenas os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas
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  10314.004342/2007-01  3302-005.264 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 27/02/2018 II/IPI/PIS/COFINS - AUTO DE INFRAÇÃO MEADWESTVACO CALMAR BRASIL PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relatora Lenisa Prado  2.0.4 33020052642018CARF3302ACC  Assunto: Classificação de Mercadorias
 Período de apuração: 02/07/2002 a 16/01/2006
 BOMBAS VOLUMÉTRICAS ALTERNATIVAS. UTILIZADA PARA DISPERSAR, PROJETAR, VAPORIZAR, PULVERIZAR PRODUTOS COSMÉTICOS E/OU DE PERFUMARIA. VAPORIZADOR DE TOUCADOR. CLASSIFICAÇÃO NA NCM.
 As bombas volumétricas alternativas utilizadas para dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria recebem a denominação de vaporizadores de toucador, quer sejam de mesa, de cabeleireiro ou de bolso, classificam-se no código 9616.10.00 da NCM.
 BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E COFINS-IMPORTAÇÃO. EXCLUSÃO DO VALOR DO ICMS E DA PRÓPRIA CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE.
 O valor do ICMS incidente sobre o desembaraço aduaneiro de produto importado e o valor da própria contribuição não compõem a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importaçao, conforme decisão proferida pelo o pleno do STF no julgamento do RE 559.607, sob regime de repercussão geral, que declarou inconstitucional a parte do texto do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que determinava a inclusão dos referidos valores na base de cálculo das citadas contribuições (Aplicação do disposto no art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015).
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 02/07/2002 a 16/01/2006
 RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL. APLICAÇÃO DE MULTA PUNITIVA AO SUCESSOR. POSSIBILIDADE.
 Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da sucessora abrange não apenas os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas moratórias ou punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão (Aplicação do disposto no art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015).
 MULTA REGULAMENTAR. CLASSIFICAÇÃO FISCAL ERRÔNEA. APLICABILIDADE.
 O incorreto enquadramento tarifário do produto na NCM constitui infração regulamentar por erro de classificação fiscal, descrita no inciso I do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sancionada com a multa aduaneira ou regulamentar de 1% (um por cento) do valor da mercadoria.
 MULTAS APLICADAS. EFEITO CONFISCATÓRIO. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL (CARF). AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. IMPOSSIBILIDADE.
 1. O afastamento de multa, em razão de efeito confiscatório, implica apreciação da constitucionalidade da norma legal vigente e eficaz, que serviu de fundamento para a aplicação da multa exigida nos autos.
 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
 JUROS MORATÓRIOS. COBRANÇA COM BASE NA VARIAÇÃO DA TAXA SELIC. LEGITIMIDADE.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
 JUROS DE MORA. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA MULTA DE OFÍCIO. CÁLCULO INDIRETO. POSSIBILIDADE.
 A multa de oficio incide sobre o valor do crédito tributário devido e não pago, acrescido dos juros moratórios, calculados com base na variação da taxa Selic, logo, se os juros moratórios integram a base de cálculo da referida multa, necessariamente, eles comporão o valor da multa de ofício devida.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 02/07/2002 a 16/01/2006
 DESEMBARAÇO ADUANEIRO. NATUREZA JURÍDICA. ATO DE LIBERAÇÃO DE MERCADORIA.
 No âmbito do procedimento do despacho aduaneiro de importação, o desembaraço aduaneiro é o ato que põe termo a fase de conferência aduaneira mediante a liberação da mercadoria com a sua colocação à disposição do importador. Por ausência de previsão legal, o ato de desembaraço aduaneiro de importação não tem natureza de ato de lançamento de ofício e tampouco de ato de homologação expressa de lançamento por homologação.
 REVISÃO ADUANEIRA. PREVISÃO EXPRESSA EM LEI. APURAÇÃO DE DIFERENÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO ÂMBITO DO DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
 Se na fase de revisão aduaneira for apurada irregularidade no pagamento de tributos ou infrações à legislação tributária ou aduaneira, enquanto não decaído o direito de constituir o crédito tributário, a autoridade fiscal deve proceder o lançamento da diferença de tributo apurada e, se for o caso, aplicar as penalidades cabíveis.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Confins-Importação o valor do ICMS e das próprias contribuições, vencida a Conselheira Lenisa Rodrigues Prado, relatora, que dava provimento. Designado o Conselheiro José Fernandes do Nascimento para redigir o voto vencedor. Designado o Conselheiro José Renato Pereira de Deus como redator �ad hoc� para formalização do voto da relatora.
 (assinatura digital)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente
 (assinatura digital)
 José Renato Pereira de Deus - Redator Ad Hoc
 (assinatura digital)
 José Fernandes do Nascimento - Redator Designado
 Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Araújo, José Fernandes do Nascimento, Lenisa Rodrigues Prado, Jorge Lima Abud, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e José Renato Pereira de Deus. O Conselheiro Raphael M. Abad não participou do julgamento, em razão do voto definitivamente proferido pela Conselheira Lenisa R. Prado na sessão de outubro/2017.
  Trata o presente processo de auto de infração, em que formalizou-se a exigência de Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos Industrializados e das Contribuição PIS/COFINS Importação, acrescidos de juros de mora e multa proporcional, além da multa regulamentar e multa proporcional ao valor aduaneiro da mercadoria no valor de R$ 5.529.534,42.
O fundamento para a autuação foi que as informações prestadas nas Declarações de Importação objeto de fiscalização não estariam corretas. De acordo com o auditor fiscal, o importador descreveu as mercadorias como sendo bombas volumétricas, alternativas, dispersoras e/ou dispensadoras e/u dispensadoras de líquidos, soluções, emulsões para uso doméstico, cosmetológico e/ou farmacêuticos (de diversos modelos), objetos esses classificáveis na Tarifa Externa Comum sob o código NCM 9616.10.00, sendo incidentes os seguintes tributos: 
- Imposto sobre a Importação (II):
* 19,50% no período de 01/01/2002 a 31/12/2003, e;
* 18% no período de 01/01/2004 a 31/12/2006.
- Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a 20%
Contudo, o importador classificou essas mercadorias na Tarifa Externa Comum (TEC) sob o código NCM 8413.50.90, incidindo as seguintes alíquotas: 
- Imposto sobre a Importação (II) a 14%; 
- Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)
* 5% até 15 de janeiro de 2004;
* 3,50% no período de 20/01/04 até 08/07/04; 
* 2,00% no período de 02/09/04 até 13/06/05, e;
* 0,00% no período de 07/07/05 até 10/02/06.
Cientificado sobre o teor do auto de infração, a contribuinte apresentou impugnação (fls. 286/310), oportunidade na qual alega, em síntese, que: 
"Os produtos importados pela Requerente são efetivamente bombas volumétricas classificáveis na posição 8413.50.90 (diversos). A principal diferença entre as bombas da Requerente e aquelas descritas na posição 9616.10.00 em que pretende classificar a Fiscalização é que as primeiras (da Requerente) são hidráulicas ao passo que as outras (classificáveis na posição 9616.10.00 como entendeu a D. Fiscalização) são pneumáticas.
Embora pareça uma diferença sutil, a NESH e as RGISH classificam-nas em posições diferentes.
A posição 8413.50.90, de acordo com a TIPI baseada na NCM, tem a característica principal de que se trata de bombas volumétricas, sendo que as suas subposições diferem conforme a capacidade da bomba.
A diferença é que as bombas importadas pela Requerente fazem parte do produto final industrializado (hidratantes, cremes, medicamentos etc.), ou seja, em geral, não é vendido isoladamente ao consumidor final.
Por outro lado, o produto classificado na posição 9616.10.00 é efetivamente um produto de toucador, isto é, um acessório, um produto para penteadeira feminina. Esses dispositivos (vaporizadores) somente se prestam para pulverização, ou aspersão, ou ainda, vaporização de líquidos, não servindo para creme, gel, sabonete líquido, medicamentos etc., o que os diferencia das bombas importadas pela Requerente. É um acessório, em sentido lato, para penteadeira, para expelir perfumes em geral, como se pode verificar nos anexos (doc. n° 5). Logo, esse produto (9616.10.00.), nos dias atuais, torna-se um mero acessório na penteadeira feminina, um mero produto decorativo.
Portanto, não se pode dizer que os produtos importados pela Requerente são produtos de toucador como pretende a Fiscalização".
A impugnação foi julgada improcedente pela instância de origem, em acórdão que recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Classificação de Mercadorias 
Data do fato gerador: 02/07/2002
Importação de BOMBAS VOLUMÉTRICAS, ALTERNATIVAS, DISPERSORAS E/OU DISPENSADORAS DE LÍQUIDOS, SOLUÇÕES, EMULSÕES P/USO DOMESTICO, COSMETOLÓGICO E/OU FARMACEUTICOS no código NCM 8413.50.90.
Fiscalização julgou ser adequado a classificação fiscal no código NCM 9616.10.00.
Pelos prospectos trazidos aos autos, fica evidente que se tratam de componentes destinados a produtos de toucador.
O texto do código NCM 9616.10.00 menciona literalmente: "Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações"
Ainda que não se entenda que os componentes importados não são armações e cabeças de armações de vaporizadores de toucador, tratam-se de um componente (peça) integrante de vaporizadores de toucador, aplicação da Regra 2 a) das Regras Gerais para interpretação do Sistema Harmonizado
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 659/687), motivo pelo qual os autos ascenderam a este Conselho.
É o relatório.
 José Renato Pereira de Deus, Redator Ad Hoc.
Na condição de Redator Ad Hoc adoto o voto proferido em Sessão pela nobre Conselheira Lenisa Rodrigues Prado, que segue integralmente transcrito:
A contribuinte foi intimada sobre o resultado do julgamento de sua impugnação em 21/05/2012 e apresentou, tempestivamente, a petição de recurso voluntário em 12/06/2012.
Presentes os requisitos extrínsecos de admissibilidade, é de rigor a submissão do recurso a este colegiado. 
A recorrente apresenta os seguintes esclarecimentos:
A. Sobre os Motivos Determinantes para a Reforma da Decisão:
(i) Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM):

A Recorrente afirma que os produtos por ela importados são efetivamente bombas volumétricas classificáveis na posição 8413.50.90 (outras). A principal diferença entre a classificação adotada pela Recorrente e a apontada pela fiscalização é que a posição 8413.50.90 se refere a bombas hidráulicas ao passo que a classificação 9616.10.00 rotula as bombas pneumáticas. Esclarece que "embora pareça uma diferença sutil, a NESH e a RGISH classificam-nas em posições diferentes". 
A contribuinte se insurge contra a decisão proferida no julgamento da impugnação porque "sequer enfrentou a diferenciação acima indicada (...) e partiu do princípio de que as 'bombas volumétricas' importadas pela Recorrente são componentes integrantes de vaporizadores de toucador para concluir que a classificação adotada pela Fiscalização estava correta".
A Recorrente apresenta as definições inseridas na TIPI aprovada pelo Decreto 3.777, de 23.3.2001:

8413 - BOMBAS PARA LÍQUIDOS, MESMO COM DISPOSITIVO MEDIDOR; ELEVADORES DE LÍQUIDOS.

Código NCM
Descrição

8413.50
Outras bombas volumétricas alternativas

8413.50.10
De potência superior a 3,736kw (5HP) e inferior ou igual a 447,42 kw (600HP), excluídas para oxigênio líquido

8413.50.90
Outras


9616 - VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS ARMAÇÕES E CABEÇAS DE ARMAÇÕES; BORLAS OU ESPONJAS PARA PÓS OU PARA APLICAÇÃO DE OUTROS COSMÉTICOS OU DE PRODUTOS DE TOUCADOR.

Código NCM
Descrição

9616.10.00
Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações.


EX 01 - De metais preciosos ou ornamentados com pérolas, pedras preciosas ou semipreciosas ou com metais preciosos.


E segue a evolução das normas no tempo, ao colacionar as classificações trazidas no Decreto n. 4.542, de 26.12.2002:
8413 - BOMBAS PARA LÍQUIDOS, MESMO COM DISPOSITIVO MEDIDOR; ELEVADORES DE LÍQUIDOS.

Código NCM
Descrição

8413.50
Outras bombas volumétricas alternativas

8413.50.10
De potência superior a 3,736kw (5HP) e inferior ou igual a 447,42 kw (600HP), excluídas para oxigênio líquido

8413.50.90
Outras

9616 - VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS ARMAÇÕES E CABEÇAS DE ARMAÇÕES; BORLAS OU ESPONJAS PARA PÓS OU PARA APLICAÇÃO DE OUTROS COSMÉTICOS OU DE PRODUTOS DE TOUCADOR.

Código NCM
Descrição

9616.10.00
Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações.

Informa que as alterações posteriores sempre mantiveram a definição e as características das posições 8413.50.90 e 9616.10.00. Porém, a TIPI vigente (aprovada pelo Decreto n. 7.660, de 23.12.2011) inovou as classificações ao introduzir a posição 9619.20.00, que corresponde às "borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador", o que não altera a manutenção dos produtos importados sob o código 8413.50.90.
A recorrente sustenta que o fato das bombas importadas servirem para bombear hidratantes e cremes, não é motivo suficiente para enquadrá-las na posição 9616.10.00, porque "deve-se levar em consideração que se trata de bombas volumétricas e não servem exclusivamente para bombear os produtos de toucador, podendo, inclusive, bombear medicamentos e semelhantes". 
Outra diferença é que as mercadorias importadas fazem parte de um produto final industrializado, ou seja, essas bombas não são vendidas isoladamente ao consumidor final. Por outro lado, o produto classificado na posição 9616.10.00 é efetivamente um produto de toucador, isto é, um acessório e servem para pulverizar/ vaporizar líquidos, não servindo para creme, gel, sabonete líquido, medicamentos, etc; "é um acessório, em sentido lato, para penteadeira, para expelir perfumes em geral".
A recorrente também se insurge contra a decisão proferida no julgamento da impugnação, que considerou como argumento válido para desqualificar a posição 8413.50.90 (adotada pela contribuinte) a interpretação da NESH (Notas Explicativas do Sistema Harmonizado) que devem ser excluídos dessa posição os aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos e os aparelhos de jato da posição 84.24. E a irresignação contra essa conclusão está no fato que a posição 84.24 refere-se a produtos que não se assemelham aos produtos importados, pois a descrição da citada posição é:
"Aparelhos mecânicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos ou pós; extintores, mesmo carregados; pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes; máquinas e aparelhos de jato de areia, de jato de vapor e aparelhos de jato semelhantes".
A contribuinte defende que as informações contidas na NESH para a posição considerada correta pelo auditor fiscal confirmam que esses produtos servem, apenas, como utensílios de toucador, o que não é a finalidade dos produtos importados. Também registra que as bombas adquiridas pela contribuinte são hidráulicas, o que impossibilita a adoção da posição 9616.10.00. Os esclarecimentos prestados na NESH a respeito da posição 9616.10.00 são os seguintes:
"1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc, para toucador, quer sejam de mesa, de cabeleireiro ou de bolso. Estes artigos são constituídos por um frasco (ou reservatório) de vidro, plásticos, metal ou outras matérias, sobre o qual se fixa a armação; esta última comporta uma cabeça contendo um dispositivo vaporizador e um sistema pneumático de bulbo (pêra*) (às vezes guarnecido de matérias têxteis) ou de pistão.
2) As armações de vaporizadores.
3) As cabeças de armações de vaporizadores.
4) As borlas ou esponjas de toucador, para cuidado da pele, maquilagem, empoagem dos cabelos ou perucas, etc, utilizados para aplicação de cosméticos (pó-de-arroz, ruge, talco, etc), quaisquer que sejam as matérias que as componham (plumas de ganso, de cisne, penugem de êider (...) e comportar ou não cabos ou acessórios de marfim, carapaça de tartaruga, ossos, plásticos, metais comuns, metais preciosos ou metais folheados ou chapeados de metais preciosos (...). (destaques do original e grifos da Recorrente)".
E a Recorrente esclarece que a NESH atualmente vigente (IN RFB n. 807, de 11/01/2008), nas notas explicativas à posição 71.14 expressamente indica que a posição 96.16 refere-se exclusivamente aos objetos de toucador. Apresenta um julgado desta 3ª Seção de Julgamentos no qual foi decidido que para se classificar as bombas no código 9616.10.00, deve restar comprovado que são vaporizadores de perfume, brilhantina, para toucador.
Mais especificamente sobre a Declaração de Importação n. 05/0040263-3/0001 (bomba lokatop 28/410 azul) a Recorrente noticia que na oportunidade em que os produtos foram desembaraçados, o auditor aduaneiro reconheceu que se tratava de "bombas manuais volumétricas alternativas dispersoras de líquidos, soluções, emulsões, para uso doméstico, cosmetológico e farmacêutico". No mesmo documento, após a inspeção física das mercadorias e fotografia, ficou consignado que:
"R5 - Tratam-se de bombas manuais volumétricas alternativas porque são bombas de pistão cujo princípio de funcionamento se baseia no efeito de aspiração ou expulsão de líquido provocado pelo movimento alternativo linear do pistão que se desloca num cilindro.
As válvulas de fechamento dessas bombas são válvulas de retenção (esferas), isto é, só permitem a passagem num dado sentido.
Essas bombas são denominadas de efeito simples porque utilizam o efeito de aspiração de uma só face do pistão" (fls. 670/671)

(ii) Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado (RGISH):

* Sobre a Regra 1, a Recorrente esclarece que em relação às posições 8413.50.90 e 9615.10.00 não existem notas de seção ou de capítulo. Considerando que as bombas importadas pela Recorrente não servem exclusivamente para vaporizar perfumes, brilhantinas e demais produtos para toucador, e que se trata efetivamente de bombas hidráulicas, não é possível enquadrá-las na posição 9616.10.00, como pretende a fiscalização.
* A Regra 2 considera que o aspecto relevante para a classificação fiscal é a característica essencial dos produtos, já que estabelece que "qualquer referência a um artigo em determinada posição abrange esse artigo mesmo incompleto ou inacabado, desde que apresente, no estado em que se encontra, as características essenciais". Deste modo, considerando que as bombas importadas têm a finalidade essencial de borrifar líquidos, soluções, emulsões, não podem ser consideradas como vaporizadores de toucador, já que estes são meros acessórios decorativos que devem ser acoplados a perfumes em geral. Ainda sobre essa regra, assim se pronunciou a Recorrente:
"Diante desse esclarecimento, o fato de os produtos importados poderem ser utilizados como componentes de produtos de toucador não é suficiente para a sua caracterização como tal, afinal servem para bombear também os produtos pastosos, que incluem, além de perfumaria, cosméticos, alimentos, fármacos, produtos de uso agrícola, domassanitários e produtos de limpeza em geral, conforme se verifica do Parecer do IPT ora juntado (páginas 4 e 5 do doc. n. 5 acima)" 
* Considerando que a Regra 3 determina que a posição específica prevalece sobre a posição mais genérica, a Recorrente questiona o acerto da decisão recorrida, já que; 
"se a posição 8413.50.90 refere-se claramente a bombas e a posição 9616.10.00 a vaporizadores para toucador, não há como se admitir que as bombas volumétricas em questão se classifiquem na posição pretendida pela D. Fiscalização, uma vez que não são meros vaporizadores de perfume, e não contém o bulbo (pêra)".
* De acordo com a Regra 4, as mercadorias que não possam ser classificadas por aplicação das regras já mencionadas classificam-se na posição correspondente aos artigos mais semelhantes. No caso específico, não se aplica essa regra, já que existe posição específica para classificar os produtos importados pela contribuinte. 

B. II, IPI, PIS-Importação e COFINS-Importação. 

A Recorrente se insurge contra a alegação da fiscalização de que a base de cálculo das contribuições PIS e COFINS Importação inclui os impostos. Conforme disposto no art. 7º da Lei n. 10.865/2004, a base de cálculo do PIS-Importação e COFINS-Importação não inclui os impostos federais. Informa que sobre este argumento a decisão recorrida não refutou os argumentos apresentados pela Recorrente em sua impugnação; apenas transcreveu a legislação aplicável.
Mais especificamente, assim foi registrada a defesa da contribuinte:
"Dessa forma, ainda que se considera a inclusão indireta do IPI na base de cálculo do PIS/Pasep Importação e da COFINS Importação pelo fato de o imposto compor a base de cálculo do ICMS, é importante destacar que (i) o próprio ICMS não poderia compor a base de cálculo das referidas contribuições, nos termos do art. 149, § 2º, inciso III, letra 'a' da Constituição Federal, que determina apenas o 'valor aduaneiro' como base de cálculo no caso de importação; (ii) bem com o recente posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que é indevida a incidência da contribuição sobre o tributo, o que é suficiente para caracterizar a improcedência da exigência em tela".
Ademais, a contribuinte sustenta que demonstrado o acerto na classificação por ela adotada, devem ser consideradas improcedentes a cobrança das supostas diferenças dos valores devidos pelo II, IPI e às contribuições, assim como os respectivos acréscimos legais.
C. Sobre a Impossibilidade de Alteração do Critério Jurídico Adotado pela SRF.

A Recorrente adverte que a classificação fiscal registrada nas Declarações de Importação objeto do auto de infração foi plenamente aceita pela fiscalização no procedimento de desembaraço aduaneiro. Assim, não poderia agora pretender adotar critério jurídico distinto, ao impor uma classificação fiscal diferente daquele reconhecido no desembaraço aduaneiro, sob pena de violação ao artigo 146 do CTN.
Esclarece que "em momento algum a D. Fiscalização teve concepção distorcida quanto aos fatos que envolvem a presente autuação. Note-se que a D. Fiscalização tinha plena consciência de que se tratava de bombas volumétricas e a partir da análise correta dos fatos, concluiu que a classificação fiscal adotada estava correta".
Considerando que todos os elementos de fato relacionados às importações realizadas estavam disponíveis ao Fisco, não se pode agora, tempos após, discuti-los novamente, conclui a Recorrente. Traz a conhecimento precedente do STJ, onde restou assente que a classificação tarifária feita pelo importador no momento do desembaraço aduaneiro não pode ser posteriormente alterada, através da revisão de lançamento. 
D. Sobre a Improcedência das Multas.

A Recorrente requer o cancelamento das multas contra ela imposta - multa regulamentar calculada à razão de 1% sobre o valor aduaneiro e a multa de ofício de 75%-, porque a classificação do produto foi correta, o que afasta a possibilidade de aplicar-se qualquer sanção. 
Ademais, ainda que a classificação estivesse incorreta, a Recorrente registra que não foi demonstrado o intuito fraudulento ou doloso, já que foram inseridos nas Declarações de Importação todos os elementos necessários para a correta identificação dos produtos importados. E, na ausência de comprovação do dolo, não podem ser aplicadas as multas previstas no art. 4º da Lei n. 8.218/96, já que tal conclusão consta no Ato Declaratório COSIT n. 10, de 16/01/1997.
Ao final, requer a aplicação do art. 112 do CTN, que determina que em casos de dúvidas quanto a fatos e prática de infrações, a interpretação da legislação tributária deve ser feita favoravelmente ao contribuinte.
E. Sobre a Improcedência da Incidência de Juros de Mora - Taxa SELIC. 
Caso mantida a autuação, o que alega somente de forma subsidiária, a Recorrente requer que não se considere a Taxa SELIC como referencial para a constituição do crédito tributário, uma vez que a mesma:
"(i) não foi criada por lei para fins tributários;
(ii) não possui caráter moratório, sendo uma mera 'taxa de referência' calculada e divulgada unilateralmente pelo BACEN, com base na variação do custo do dinheiro e da flutuação desse custo no mercado financeiro, sistemática que lhe confere nítida natureza remuneratória do capital alheio".
Passo as minhas considerações.
Os produtos foram importados sob o código 8413.50.90, o qual é descrito pelas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da seguinte forma:
Segue transcrição das Notas pertinentes:
"84.13 - Bombas para líquidos, mesmo com dispositivo medidor; elevadores de líquidos.
- Bombas com dispositivo medidor ou concebidas para comportá-lo:
(...)
8413.50 - Outras bombas volumétricas alternativas.
Esta posição compreende as máquinas e aparelhos (acionados manualmente ou por uma força motriz qualquer) próprios para elevar ou movimentar líquidos [incluídos metal fundido e concreto (betão) líquido], viscosos ou não. Classificam-se também nesta posição as máquinas e aparelhos deste gênero com motor incorporado (motobombas, turbobombas, eletrobombas).
(...)
Segundo o seu modo de funcionamento, os aparelhos da presente posição podem ser divididos em cinco categorias.
A - BOMBAS VOLUMÉTRICAS ALTERNATIVAS
Esta categoria compreende especialmente as bombas de pistões cujo princípio de funcionamento se baseia no efeito de aspiração ou expulsão provocado pelo movimento alternativo linear de um pistão que se desloca num cilindro. Elementos de separação (válvulas, por exemplo) opõem-se ao retorno do líquido aspirado ou expelido. Estas bombas são denominadas de efeito simples quando utilizam o efeito de aspiração de uma só face do pistão, e de efeito duplo quando combinam a ação aspirante de duas faces. Com as bombas simplesmente aspirantes, a altura da expulsão é limitada pela pressão atmosférica. (...)
Excluem-se desta posição:
(...)
d) Os aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos e os aparelhos de jato da posição 84.24".
A autoridade apresenta o seguinte raciocínio para promover a autuação contra a importadora:
"O contribuinte promoveu a importação destas mercadorias na posição 8413.50.90 da classificação tarifária TEC.
Contudo; 
Considerando as Notas Explicativas do SH relativas à posição 8413, item d) das Exclusões: EXCLUEM-SE DESTA POSIÇÃO: a) ..... b)...... c)...... d) OS APARELHOS PARA PROJETAR, DISPERSAR OU PULVERIZAR LÍQUIDOS E OS APARELHOS DE JATO DA POSIÇÃO 8424.
Considerando o texto da posição 9616 - VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS ARMAÇÕES E CABEÇAS DE ARMAÇÕES; BORLAS OU ESPONJAS PARA PÓS OU PARA APLICAÇÃO DE OUTROS COSMÉTICOS OU DE PRODUTOS DE TOUCADOR. NOTA EXPLICATIVA
A PRESENTE POSIÇÃO ABRANGE:
1) OS VAPORIZADORES DE PERFUME, DE BRILHANTINA, ETC., PARA TOUCADOR, QUER SEJAM DE MESA, DE CABELEIREIRO OU DE BOLSO. ESTES ARTIGOS SÃO CONSTITUÍDOS POR UM FRASCO (OU RESERVATÓRIO) DE VIDRO, PLÁSTICOS, METAL OU OUTRAS MATÉRIAS, SOBRE O QUAL SE FIXA A ARMAÇÃO; ESTA ÚLTIMA COMPORTA UMA CABEÇA CONTENDO UM DISPOSITIVO VAPORIZADOR E UM SISTEMA PNEUMÁTICO DE BULBO (PÊRA) (ÀS VEZES GUARNECIDO DE MATÉRIAS TÊXTEIS) OU DE PISTÃO.
2) AS ARMAÇÕES DE VAPORIZADORES.
3) AS CABEÇAS DE ARMAÇÕES DE VAPORIZADORES.
Considerando as Regras Gerais de Interpretação n. 1 do Sistema Harmonizado, concluímos que os produtos submetidos a despacho de importação na posição 8413.50.90 estão em desacordo com as Regras de Interpretação do Sistema Harmonizado. Desconsiderada esta posição entendemos que estes produtos devem ser classificados na posição 9616.10.00 por se adequarem à Primeira e à 6ª Regra Geral de Interpretação do SH, pois respeitam a condição de posição mais específica e aquela da característica essencial do produto". (fl. 11 dos autos eletrônicos - grifos adicionados).
Como já dito, a fiscalização considera correta a classificação dos produtos importados na posição 9616.10.00 que, de acordo com o Decreto n. 435/1992, publicado em 27/01/1992, equivalem a:
"Capítulo 96
Obras diversas
96.16 - Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações; borlas ou esponjas par pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador
9616.10 - Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações
(...)
A presente posição abrange:
1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc., para toucador, de mesa ou de bolso, de uso pessoal ou profissional. Esses artigos são constituídos por um frasco (ou reservatório) de vidro, plástico, metal ou outras matérias, sobre o qual está montado o dispositivo operante (armação); este último comporta uma cabeça (que contém um dispositivo vaporizador) e um sistema pneumático de bulbo (pêra*) (às vezes guarnecido de matérias têxteis) ou o pistão.
2) Os dispositivos operantes (armações).
3) As cabeças dos dispositivos operantes (armações) de vaporizadores.
4) As borlas ou esponjas para aplicação de cosméticos ou produtos de toucador (pó-de-arroz, ruge, talco, etc). Podem ser feitas de qualquer matéria (plumas de ganso ou de cisne, pele, pêlos de animais, veludo ou pelúcia, espuma de borracha, etc) e comportar cabos ou acessórios de marfim, carapaças de tartaruga, osso, plástico, metais comuns, metais preciosos ou metais folheados ou chapeados de metais preciosos.
Excluem-se desta posição:
(...)
c) Os aparelhos pulverizadores da posição 84.24".
Da leitura do dispositivo acima transcrito, constata-se que o produto classificado na posição n. 9616 deve conter as seguintes características:
1) É próprio para a vaporização de "perfume, brilhantina, etc., para toucador, de mesa ou de bolso, de uso pessoal ou profissional";
2) Sua estrutura conta com sistema pneumático de bulbo (pêra). 
Sobre o item 1 é necessário salientar que o auditor-fiscal aduaneiro reconhece que as bombas importadas são utilizadas como dispersoras e/ou dispensadoras de vários tipos de líquidos, como soluções e emulsões, e podem ter uso doméstico, cosmetológico e farmacêutico. Porém a posição 9616, classificação considerada correta pelo auditor fiscal, é restrita aos produtos de toucador e aos cosméticos e não abrange os recipientes próprios para vaporização de fármacos ou produtos químicos. As palavras sinônimas ao vernáculo "toucador" são penteadeira, toalete. Ou seja, a finalidade é sempre relacionada aos produtos cosméticos, não sendo possível ampliar a sua utilidade, de acordo com os limites traçados na posição 9616.10.00, aos produto líquidos para uso doméstico e farmacêutico.
Percebe-se, ainda, que a destinação principal dos recipientes importados é para uso farmacêutico, já que está destacado no documento mencionado que é "fabricada em sala limpa classe 100.000", é "produto de acordo com todos os requisitos da FDA e com as regulamentações européias", e é "adequado para numerosos tratamentos farmacêuticos" (fl. 570, vol. 3).
Sobre o item 2 a ressalva que se faz é que a posição 9616 descreve recipiente que contém elementos que não existem nos produtos importados, como o "sistema pneumático de bulbo (pêra)". O sistema pneumático de bulbo é descrito da seguinte forma:
"a pêra (denominação decorrente da semelhança com interruptores que têm este nome) a qual é borracha flexível; a vermelha pequena indica o dispositivo por onde o ar, saindo em velocidade da pêra, arrasta o líquido que está na ponta do pescador, jogando-o pulverizado par fora e, conseqüentemente produzindo o vácuo no pescador, o que permite a subida do líquido para a borda do mesmo, repetindo-se de forma intermitente a pulverização, sendo certo que , a pêra tem que ser acionada de forma rápida: a seta vermelha mostra a peça onde o ar é pressionado arrastando o líquido do pescador que chega até o caminho do ar" (fl. 576 - trecho do laudo técnico apresentado com a impugnação). 
Veja que o mecanismo indispensável dos recipientes encontrados na posição 9616 é extremamente diferente dos produtos importados, já que esses pulverizam os seus conteúdos através do sistema de bombas e pistões, como bem demonstram os gráficos contidos no documento Características Técnicas dos produtos importados (fls. 568 e 570, vol.3 dos autos eletrônicos). 
Ainda, é salutar registrar que o sistema pneumático de bulbo não permite a exata dosagem do líquido pulverizado, enquanto a bomba dispensadora importada propicia a obter a exata dose de 2,3 ml por acionamento (informação à folha 570). Essa diferença é significativa quando se trata de produtos farmacêuticos. 
E, por fim, o auditor fiscal autuante discorda da classificação defendida pela contribuinte porque consta nas Notas Explicativas, o registro que devem ser excluídos da posição 8413.50.90 os produtos classificados na posição 8424. 
Contudo, como se constata da leitura da posição 9161 acima transcrita, especificamente na alínea c¸ também estão excluídos desta posição os aparelhos pulverizadores da posição 84.24. Constata-se, assim, que o principal fundamento da fiscalização para considerar que os produtos importados não se enquadram na classificação registradas na Declarações de Importação, que é a exclusão dos aparelhos descritos na posição 84.24, é replicada na posição 9616. 
Ou seja, não há justificativas para a autuação fiscal. 
Seja porque o auditor fiscal autuante pretende inserir os produtos em uma classificação mais restritiva (somente para uso cosmetológico), que não abrange as demais utilidades do produto já reconhecidas pelo próprio agente aduaneiro (uso doméstico e farmacêutico), e que descreve produtos diferentes dos importados, seja porque afastou a classificação registradas nas Declarações de Importação pela exceção, que é replicada na posição alegada correta.
Por tudo que foi exposto, voto por dar integral provimento ao recurso voluntário.
Era o que tinha a relatar.
(assinatura digital)
José Renato Pereira de Deus
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.
Por não se representar a melhor interpretação dos fatos motivadores da autuação e das regras sobre a classificação fiscal do produto importado pela recorrente, pede-se vênia a nobre Relatora para apresentar outro voto sobre a lide, que envolve questões preliminares e mérito.
Da questão preliminar
Em preliminar a recorrente alegou �improcedência� (em vez de nulidade) das autuações por mudança de critério jurídico, vedada pelo art. 146 do CTN, sob o argumento de que a classificação fiscal por ela adotada para o produto descrito nas DI, objeto das presentes autuações (relação de fls. 11/18), fora plenamente aceita pela fiscalização, por ocasião dos procedimentos de desembaraço aduaneiro.
A restrição de realização de lançamento de ofício, em razão de mudança de critério jurídico, encontra-se prevista no art. 146 do CTN, que tem o seguinte teor, ipsis litteris:
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução. (grifos não originais)
Da simples leitura do citado preceito legal extrai-se que são três as condições necessárias cumulativas, para fim de configuração de mudança do critério jurídico, a saber:
a primeira: haja um prévio ato de lançamento de ofício, em que a autoridade administrativa tenha fixado um determinado critério jurídico;
a segunda: a modificação do critério jurídico anterior seja introduzida pela autoridade administrativa (mediante ato de ofício) ou pelo órgão julgador administrativo ou judicial (por meio de decisão administrativa ou judicial); e
a terceira: tanto o ato de lançamento quanto o ato de ofício e as decisões administrativa e judicial refiram-se a um mesmo sujeito passivo.
De todas, a primeira condição é a mais importante, logo, sem a ocorrência dela não a análise das outras duas condições não tem cabimento. Em outras palavras, sem a ocorrência de prévio ato de lançamento de ofício, a análise da ocorrência das outras duas condições revela-se incabível.
E o lançamento de ofício, sabidamente, é aquele realizado pela autoridade administrativa, segundo os procedimentos estabelecidos no art. 142 do CTN, desde que presentes as situações elencadas no art. 149 do CTN.
No caso em tela, não há notícia de que tenha havido lançamento ofício em relação a quaisquer das operações de importação realizada pela recorrente. No presente caso, o que houve foi apenas lançamento por homologação (ou autolançamento, segundo parte relevante da doutrina), conforme previsto no art. 150 do CTN, uma vez que a autuada foi quem apurou e recolheu antecipadamente o valor dos tributos informados nas respectivas DI, documento base do despacho aduaneiro de importação.
O despacho aduaneiro mediante o qual é verificada a exatidão dos dados declarados pelo importador em relação à mercadoria importada, aos documentos apresentados e à legislação específica. Trata-se de procedimento de natureza mista, destinado à verificação do cumprimento das normas de controle aduaneiro e tributárias, incidentes sobre a operação de importação. O despacho aduaneiro processa-se em duas etapas sequenciais: a primeira é denominada de fase de conferência aduaneira e a segunda de fase de revisão aduaneira.
A fase de conferência aduaneira inicia-se com o registro da DI e se encerra com o ato de desembaraço aduaneiro (liberação da mercadoria), proferido pela autoridade fiscal. Nessa fase é feita (i) a identificação do importador, (ii) a verificação da mercadoria e da correção das informações relativas a sua natureza, classificação fiscal, quantificação e valor, e (iii) a confirmação o cumprimento de todas as obrigações, fiscais e outras, exigíveis em razão da importação.
Por sua vez, a fase de revisão aduaneira inicia-se com o ato de desembaraço aduaneiro e se encerra (i) com ato de ciência do autuado da exigência do crédito tributário lançado, ou (ii) com o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da DI. Nesta fase e feita apuração da regularidade do pagamento dos tributos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional, da aplicação de benefício fiscal e da exatidão das informações prestadas pelo importador na declaração de importação.
A principal justificativa para adoção das referidas fases no âmbito do procedimento de despacho aduaneiro de importação está relacionada com a premente necessidade de celeridade dos atos de liberação da imensa quantidade de mercadorias importadas e que são estocadas, diariamente, nos diversos recintos alfandegados brasileiros, situação que, certamente, impossibilita a fiscalização aduaneira de, na fase de conferência aduaneira do despacho, realizar um exame minucioso de todos os aspectos do controle aduaneiro e tributário atinentes aos inúmeros e diversificados despachos aduaneiros de importação que ingressam e se processam todos os dias nas inúmeras unidades aduaneiras da RFB. Dada essa circunstância, o processamento do despacho aduaneiro em duas fases tem por objetivo, de um lado, evitar ônus financeiro adicional aos importadores, em decorrência da demora na liberação das mercadoria, e de outro, permitir que a fiscalização aduaneira, após a liberação da mercadoria e enquanto não concluído o prazo de decadência do direito de constituir o crédito tributário e/ou aplicar penalidades pecuniárias, proceda análise pormenorizada das informações prestadas pelo importador, com o objetivo de verificar se as obrigações aduaneiras e tributárias foram corretamente cumpridas.
Com base nessa breve explicação, fica evidenciado que o ato de desembaraço aduaneiro, que põe termo à fase de conferência aduaneira, não tem natureza de ato de lançamento de ofício e tampouco ato de homologação expressa do autolançamento, neste caso, por não atender os requisitos fixados no art. 150 do CTN. O referido o ato, enfatiza-se novamente, tem o efeito jurídico de autorizar a liberação ou desembaraço da mercadoria, conforme expressamente estabelecido no art. 51 do Decreto-lei 37/1966, com a redação dada pelo Decreto-lei 2.472/1988, que tem o seguinte teor, in verbis:
Art. 51 - Concluída a conferência aduaneira, sem exigência fiscal relativamente a valor aduaneiro, classificação ou outros elementos do despacho, a mercadoria será desembaraçada e posta à disposição do importador. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 1º - Se, no curso da conferência aduaneira, houver exigência fiscal na forma deste artigo, a mercadoria poderá ser desembaraçada, desde que, na forma do regulamento, sejam adotadas as indispensáveis cautelas fiscais. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 2º - O regulamento disporá sobre os casos em que a mercadoria poderá ser posta à disposição do importador antecipadamente ao desembaraço. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988). - grifos não originais
Assim, se há definição legal da natureza do ato de desembaraço aduaneiro, como mero ato de liberação da mercadoria importada, no sentido de colocá-la à disposição do importador, não pode o intérprete atribuir ao referido ato efeito jurídico distinto daquele expressamente determinado na norma legal. Em outras palavras, ao ato de desembaraço aduaneiro não pode ser atribuído o efeito de ato de lançamento de ofício ou ato de homologação expressa do lançamento por homologação, especialmente, porque tal interpretação implicaria retirar qualquer eficácia ou efeito jurídico prática à atividade de revisão aduaneira, prevista no art. 54 do do Decreto-lei 37/1966, com a redação dada pelo Decreto-lei 2.472/1988, a seguir transcrito:
Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988) - grifos não originais
Com efeito, se a atividade de revisão aduaneira destina-se a apurar a regularidade do pagamento dos tributos e demais gravames devidos na operação de importação, atribuir a atividade de desembaraço a natureza de ato de lançamento de ofício ou homologação expressa de lançamento, como pretendeu a recorrente, na prática, significaria a revogação tácita do citado preceito legal e o fim da etapa da revisão aduaneira do despacho aduaneiro de importação.
Além disso, como todas as informações sobre a operação de importação consignadas na DI são prestadas pelo próprio importador, previamente ao início do despacho aduaneiro, se algum critério jurídico foi definido até o ato de desembaraço aduaneiro, certamente, a definição desse critério deve ser atribuída ao importador, haja vista que, até então, a liberação da mercadoria ocorre com superficial análise dos dados e informações declarados importador pela autoridade fiscal, ou sem qualquer participação desta autoridade, nos casos das DI parametrizada para o canal verde conferência aduaneira (a quase totalidade), em que o desembaraço ou liberação da mercadoria ocorre de forma automática sem qualquer análise por parte da autoridade fiscal, conforme estabelecido no art. 21, I, da Instrução Normativa RFB 680/2016, a seguir transcrito:
Art. 21. Após o registro, a DI será submetida a análise fiscal e selecionada para um dos seguintes canais de conferência aduaneira:
I - verde, pelo qual o sistema registrará o desembaraço automático da mercadoria, dispensados o exame documental e a verificação da mercadoria;
II � amarelo, pelo qual será realizado o exame documental, e, não sendo constatada irregularidade, efetuado o desembaraço aduaneiro, dispensada a verificação da mercadoria;
III � vermelho, pelo qual a mercadoria somente será desembaraçada após a realização do exame documental e da verificação da mercadoria; e
IV � cinza, pelo qual será realizado o exame documental, a verificação da mercadoria e a aplicação de procedimento especial de controle aduaneiro, para verificar elementos indiciários de fraude, inclusive no que se refere ao preço declarado da mercadoria, conforme estabelecido em norma específica.
[...] (grifos não originais)
Em relação aos demais canais de conferência aduaneira, em que há participação da autoridade fiscal no ato de desembaraço, pelas condições anteriormente expostas, só há que se cogitar em alteração de critério de jurídico se pelo menos houve lançamento de ofício de pela autoridade fiscal, previamente, ao ato de desembaraço aduaneiro, o que não foi comprovado pelo recorrente, inclusive, em relação à adição da DI nº 05/0040263-3/001.
Não se pode olvidar, que, por expressa determinação constitucional (art. 146, III, �b�, da CF/1988), somente a lei complementar tem a função de especificar qual o ato administrativo tem o efeito de extinguir o crédito tributário. E o ato de desembaraço aduaneiro, inequivocamente, não se encontra mencionado no rol taxativo dos atos extintivos do crédito tributário, elencados no art. 156 do CTN. E em consonância com o disposto no art. 149, I, do CTN, a revisão do despacho aduaneiro de importação encontra-se expressamente prevista no citado art. 54 do Decreto-lei 37/1966.
Cabe ressaltar ainda que, no Regulamento Aduaneiro de 2002 (RA/2002), a fase de revisão aduaneira encontrava-se disciplinada no art. 570. No vigente RA/2009, a citada fase encontra-se disciplinada no art. 638, que tem o seguinte teor:
Art. 638. Revisão aduaneira é o ato pelo qual é apurada, após o desembaraço aduaneiro, a regularidade do pagamento dos impostos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional, da aplicação de benefício fiscal e da exatidão das informações prestadas pelo importador na declaração de importação, ou pelo exportador na declaração de exportação (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 54, com a redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 2º; e Decreto-Lei nº 1.578, de 1977, art. 8º).
§ 1º Para a constituição do crédito tributário, apurado na revisão, a autoridade aduaneira deverá observar os prazos referidos nos arts. 752 e 753.
§ 2º A revisão aduaneira deverá estar concluída no prazo de cinco anos, contados da data:
I - do registro da declaração de importação correspondente (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 54, com a redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 2o); e
II - do registro de exportação.
§ 3º Considera-se concluída a revisão aduaneira na data da ciência, ao interessado, da exigência do crédito tributário apurado. (grifos não originais)
De acordo como a citada legislação, a única condição legal exigida para apuração e constituição do crédito tributário, apurado na fase de revisão aduaneira, é que o lançamento seja concluído antes do prazo de cinco anos contados da data do registro da declaração de importação correspondente.
Assim, se na fase de revisão do despacho aduaneiro de importação for apurada falta ou insuficiência de pagamento de tributos, como ocorreu no caso em tela, por força do disposto no art. 142 do CTN, o lançamento para exigência dos valores apurados deve ser feito pela autoridade fiscal, sob pena responsabilidade funcional.
Com base nessas considerações, chega-se a conclusão que não houve a alegada mudança de critério jurídico, portanto, resta demonstrada a improcedência da alegação da recorrente.
Das questões de mérito
No mérito, a controvérsia gira em torno da classificação fiscal do produto descrito nas citadas DI como �BOMBAS VOLUMÉTRICAS, ALTERNATIVAS, DISPERSORAS E/OU DISPENSADORAS DE LÍQUIDOS, SOLUÇÕES, EMULSÕES P/USO DOMÉSTICO, COSMETOLÓGICO E/OU FARMACEUTICOS (DE DIVERSOS MODELOS)�.
Para a autoridade fiscal, como o referido equipamento é utilizado para dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar líquidos, como loções, perfumes, shampoos, sabonete líquido, condicionadores etc. ele classifica-se no código NCM 9616.10.00, por força do disposto na alínea �d� das Notas Explicativas do SH (NESH) da posição 8413 e no texto da posição 96.16 da NCM.
Para a recorrente, o citado produto classifica-se no código NCM 8413.50.90, por se tratar bombas hidráulicas da posição 84.13 e não de bombas pneumáticas, classificáveis no código NCM 9616.10.00. Segundo a recorrente, as bombas hidráulicas servem para bombear hidratantes, cremes, medicamentos e outros produtos semelhantes, cuja subposição é definida de acordo com a capacidade do equipamento, conforme modelos anexados a impugnação (doc. nº 4 -fls. 567/572).
Com vistas a comprovar o que alegara sobre a identificação do produto, a recorrente informou que havia colacionado aos autos o Parecer Técnico do IPT n° 13 271-301 (doc. nº 5 - fls. 573/588), no entanto, o citado Parecer não foi localizado nos autos. No local indicado pela recorrente, em vez do citado Parecer, constam apenas as fotografias de nºs 15 à 29 de �VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS ARMAÇÕES E CABEÇAS DE ARMAÇÕES�. De fato, o referido Parecer somente foi colacionado aos autos com o presente recurso (fls. 735/768), o que impossibilita a sua análise, em face da preclusão determinada no art. 16, § 4º, do Decreto 70.235/1972. Além disso, no citado Parecer foram analisados diversos produtos produzidos e importados pela recorrente e não especificamente o produto importado pela recorrente objeto da presente autuação.
Ainda com a finalidade de comprovar o que alegara sobre as características específicas do produto, a recorrente trouxe à colação dos autos a Solicitação de Assistência Técnica e o correspondente Laudo Técnico referente ao produto descrito na DI 05/0040263-3 (fls. 590/592).
No referido laudo, assim como no citado Parecer do IPT, não há menção de que o produto seja uma bomba hidráulica, como alegado pela recorrente. Dessa forma, tem-se por não comprovada a alegação da recorrente de que produto importado trata-se de bomba hidráulica.
O cotejo entre as duas referidas posições divergentes revela que o cerne da controvérsia diz respeito a identificação do produto, isto é, trata-se simplesmente de bomba volumétrica alternativa, como defendido pela recorrente, ou trata-se vaporizador de toucador, tipo de bomba volumétrica alternativa, que tem a finalidade específica de dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria.
E o que motivou os diferentes posicionamentos foi a utilização de critérios distintos para a identificação do produto, para fim de classificação fiscal. Com efeito, enquanto a fiscalização adotou o critério da função/utilização do produto, portanto, em consonância com os esclarecimentos das NESH, a recorrente justificou o seu entendimento sobre a identificação do produto, com base nas suas características mecânicas, ou seja, que o produto trata-se de bomba volumétrica alternativa do tipo hidráulica. Este último, inequivocamente, dissonante do critério adotado pelas NESH, conforme a seguir demonstrado.
Embora tenha alegado, que o produto importado não era mero vaporizador de toucador, pois se tratava de bomba hidráulica que servia também para bombear outros produtos que não de toucador, como os medicamentos, por exemplo, a recorrente não trouxe aos autos provas que confirmassem o alegado.
De outra parte, as informações coligidas aos autos, em especial, as contidas nos documentos de fls. 238/245, comprovam que o produto tinha a função específica dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar produtos de cosméticos e/ou perfumaria. Logo, consoante o critério informado pelas NESH, a bomba volumétrica alternativa em questão identifica-se como vaporizador de toucador e não simplesmente como bomba volumétrica alternativa, como defendido pela recorrente.
Nesse sentido, a NESH da posição 84.13 da NCM, expressamente, exclui o referido produto da posição das bombas volumétricas alternativas em geral, conforme pode ser lido na alínea �d� dos excertos que sequem transcritos:
A. BOMBAS VOLUMÉTRICAS ALTERNATIVAS
Esta categoria compreende especialmente as bombas de pistões, cujo princípio de funcionamento se baseia no efeito de aspiração ou expulsão provocado pelo movimento alternativo linear de um pistão que se desloca num cilindro; elementos de separação (válvulas, por exemplo) opõem-se ao retorno do líquido aspirado ou expelido. Estas bombas são denominadas de �efeito simples� quando utilizam o efeito de aspiração de uma só face do pistão, e de �efeito duplo� quando combinam a ação aspirante das duas faces. Com as bombas simplesmente aspirantes, a altura da expulsão é limitada pela pressão atmosférica. Algumas bombas são concebidas para utilizar, ao mesmo tempo, a aspiração e compressão (bombas aspirantes prementes); para se obterem maiores volumes, combinam-se freqüentemente vários cilindros associados a um corpo de bomba. Os cilindros podem estar dispostos em linha ou em forma de estrela.
Excluem-se desta posição:
[...]
d) Os aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos e os aparelhos de jato da posição 84.24.
E as NESH da posição 9616, por sua vez, esclarece que, dada a função específica de dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria, a bomba em questão recebe a denominação de vaporizador de toucador, conforme se verifica no texto que segue transcrito:
A presente posição abrange:
1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc., para toucador, quer sejam de mesa, de cabeleireiro ou de bolso. Estes artigos são constituídos por um frasco (ou reservatório) de vidro, plásticos, metal ou outras matérias, sobre o qual se fixa a armação; esta última comporta uma cabeça contendo um dispositivo vaporizador e um sistema pneumático de bulbo (pêra*) (às vezes guarnecido de matérias têxteis) ou de pistão;
[...]
Excluem-se desta posição:
[...]
c) Os aparelhos pulverizadores da posição 84.24.
[...] (grifos não originais)
Assim, diferentemente do que alegou a recorrente, as referidas explicações não restringem os produtos da posição 96.16 apenas aos vaporizadores de toucador que possuam uma cabeça dotada de um sistema pneumático de bulbo (ou pêra), a exemplo dos que constam das fotografias de fls. 573/588, anexadas pela recorrente à peça impugnatória. Tal posição também inclui as bombas constituídas por um sistema pneumático de pistão, em que se enquadra, perfeitamente, os modelos do produto importado pela recorrente, o que é confirmado pelas fotografias e os esboços (desenhos esquemáticos) dos modelos do produto importado, que foram colacionados aos autos pela própria recorrente, em atendimento a intimação da autoridade fiscal (fls. 278/279) e em instrução à peça impugnatória (fls. 567/572).
Além disso, a análise do conjunto de elementos probatórios coligidos aos autos confirmam que o produto importado pela recorrente dispõe de um sistema pneumático dotado de um pistão que se desloca num cilindro e que tem como função aspirar e projetar, dispersar ou pulverizar, especificamente, produtos cosméticos e/ou de perfumaria. Esse mecanismo/sistema é o elemento principal do produto, posto ser o componente que confere identidade e utilidade prática ao produto. Sem o citado sistema o produto, certamente, não cumpriria a referida função nem teria a utilidade prática para o qual foi projetado e produzido.
Com base nessas considerações, chega-se a conclusão que o produto importado pela recorrente é uma bomba volumétrica alternativa que, dada a sua utilização específica de projetar, dispersar, pulverizar, especificamente, produtos cosméticos e/ou de perfumaria, recebe a denominação de vaporizador de toucador, corretamente classificado no código NCM 9616.10.00, conforme definido pela autoridade fiscal.
Uma vez definida a classificação fiscal do produto, passa-se a analisar as demais questões meritórias.
Em seguida, a recorrente alegou que, conforme disposto o art. 7° da Lei 10.865/2004, não procedia a alegação da fiscalização de que a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação incluía os impostos, inclusive o IPI.
Assiste parcial razão à recorrente apenas em relação ao ICMS e as próprias contribuições, haja vista a declaração de inconstitucionalidade pelo STF, no julgamento do RE nº 559.937, sob regime de repercussão geral, da parte do texto do art. 7º, I, da Lei 10.865/2004, que previa acréscimo do ICMS e das próprias contribuições na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Confins-Importação, conforme explicitado no enunciado da ementa que segue transcrito:
Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS � importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta.
1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação.
2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes.
3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF.
4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência.
5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação.
6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal.
7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos.
8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial.
9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: �acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação � ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01.
10. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (grifos não originais)
Assim, em razão da obrigatoriedade dos membros deste Conselho de reproduzir nos julgamentos o teor das decisões proferidas pelo STF em regime de repercussão geral, determinada no art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015, adota-se os fundamentos da referida decisão como razão de decidir no presente julgado, para determinar a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Confins-Importação do valor do ICMS e das próprias contribuições.
Na sequência, a recorrente alegou a improcedência da imposição da multa ofício de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os tributos supostamente devidos, sob o argumento de que não houve descrição incorreta dos produtos nas DI, com base no Ato Declaratório (Normativo) n° 10, de 16 de janeiro de 1997, (posteriormente alterado pelo ADI SRF n° 13/2002).
A propósito, sabe-se que, desde 27/8/2001, o ADN 10/1997, que previa a exclusão da referida multa nos casos de apuração de diferença de tributos decorrentes de �classificação tarifária errônea�, foi tacitamente revogado pelo § 2º do art. 84 da Medida Provisória 2.158-35/2001 e, em 11 de setembro de 2002, foi expressamente revogado pelo art. 2º do Ato Declaratório Interpretativo (ADI) SRF 13/2002. Portanto, desde as referidas datas não existe a previsão de exclusão da referida multa, nos casos em que o produto estivesse corretamente descrito na DI, com todos os elementos necessários à sua identificação e que não fosse constatado intuito doloso ou má fé por parte do declarante.
A aplicação da referida multa de ofício foi fundamentada no inciso I do art. 44 da Lei 9.430/1996, a seguir transcrito:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
[...]
A infração cometida pela recorrente subsume-se perfeitamente à hipótese descrita no referido preceito legal. Assim, uma vez materializada a infração, a aplicação da penalidade foi corretamente aplicada em consonância com o que determina o citado preceito legal.
No caso, diferentemente do alegado pela recorrente, a responsabilidade pela penalidade sancionadora da infração em apreço tem nítido caráter objetivo e por essa característica, determina o art. 136 do CTN, que a sua configuração independe da existência de culpa ou dolo por parte do contribuinte (elemento subjetivo do tipo). Logo, não tem qualquer relevância a alegação da recorrente de não houve qualquer fraude ou dolo praticados, pois tais elementos são irrelevantes para a materialização. A comprovação da presença de tais elementos somente se revela imprescindível no caso de aplicação da multa qualificada 150% (centro e cinquenta por cento) definida no § 1º do art. 44 da Lei 9.430/1976.
Também não se trata de aplicação do disposto no art. 112 do CTN, pois, no caso, não houve e não qualquer dúvida sobre a interpretação da legislação que �define infrações, ou lhe comina penalidades�. E diante da clareza solar da redação do inciso I do art. 44 da Lei 9.430/1996, não há como supor, como fez a recorrente, que houve qualquer dúvida quanto aos elementos relacionados nos incisos I a IV do citado art. 112.
Ainda sobre as penalidades aplicadas, a recorrente alegou que a cobrança da multa regulamentar de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro da mercadoria importada era indevida vez que não cometera qualquer infração que justificasse a imposição da referida penalidade, pois o produto importado teria sido corretamente classificado na NCM.
A previsão legal da penalidade em questão está assim descrita no inciso I do art. 84 da Medida Provisória 2.158-35/2001, a seguir transcrito:
Art. 84. Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria:
I - classificada incorretamente na Nomenclatura Comum do Mercosul, nas nomenclaturas complementares ou em outros detalhamentos instituídos para a identificação da mercadoria;
[...] 
De acordo com o disposto no referido preceito legal, a materialização da referida infração ocorre com cometimento de erro de classificação do produto em pelo menos uma das referidas nomenclaturas ou catálogos de detalhamento da mercadoria mencionados.
No caso em tela, antes as conclusões anteriormente apresentadas, inequivocamente, a referida infração encontra-se devidamente caracterizada, haja vista que a autuada atribuiu ao produto importado o código NCM 8413.50.90, quando o correto seria o código 9616.10.00 da NCM.
Ainda no tocante às penalidades aplacadas, a recorrente alegou que não era cabível a aplicação das duas multas como punição por única suposta (e já contestada) infração (a classificação supostamente errônea dos produtos importados).
Mais uma vez a recorrente se equivoca. As multas aplicadas foram aplicadas em razão do cometimento de infrações distintas, conforme anteriormente demonstrado. E a aplicação das duas penalidades encontra-se expressamente prevista no § 2º do art. 84 da citada MP.
Em relação ao alegado efeito confiscatório da imposição das citadas multas, por envolver análise sobre a constitucionalidade dos citados preceitos legais, plenamente vigentes e eficazes, por força do que determina o art. 26-A do Decreto 70.235/1972, com redação dada Lei 11.941/2008, não se toma conhecimento dessa questão. Sabidamente, tal atribuição é reservada, em caráter privativo, aos órgãos de julgamento do Poder Judiciário.
No âmbito deste Conselho, a matéria encontra-se foi objeto da Súmula CARF nº 2, que tem o seguinte teor, in verbis: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
A recorrente também alegou que era indevida a cobrança de juros moratórios, calculados com base na variação da taxa Selic, matéria há muito superada pela firme jurisprudência do STJ e do STF, em sede de julgamento, respectivamente, sob regime dos recursos repetitivos e de repercussão geral, e sumulada por este Conselho, por meio da Súmula CARF nº 4, cujo enunciado segue transcrito:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
A recorrente também alegou que havia previsão legal para a cobrança de juros moratórios sobre a multa de ofício lançada. Para a recorrente, o art. 43 da Lei 9.430/1996 autorizava a aplicação dos juros Selic apenas sobre a multa é lançada isoladamente.
Não assiste razão à recorrente. Com efeito, a cobrança da juros moratórios, com base na variação da taxa Selic, alcança apenas os débitos decorrentes de tributos e contribuições administrados pela RFB, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, conforme determina o artigo 61, § 3º, da Lei nº 9.430, de 1996, a seguir transcrito:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
(...).
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (destacou-se)
O débito atinente à multa de ofício decorre da aplicação da penalidade pecuniária, que, sabidamente, não tem a mesma natureza do tributo. Diferentemente da multa, o tributo não constitui sanção de ato ilícito, conforme estabelecido no art. 3º do CTN. Em outras palavras, o valor da multa aplicada não tem natureza tributária, mas sancionatória, posto que decorre do descumprimento do dever legal de apurá-lo ou pagá-lo.
No entanto, há previsão legal expressa para cobrança de juros moratórios, calculado com base na variação da taxa Selic, mas tal cobrança restringe-se apenas às multas aplicadas isoladamente, nos termos do art. 43 da Lei nº 9.430, de 1996, a seguir reproduzido:
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
É pertinentes ressaltar que os transcritos preceitos legais pertencem ao mesmo diploma legal, o que evidencia que o legislador, deliberada e intencionalmente, conferiu tratamento distinto para ambas as situações, mas com o objetivo de conferir tratamento isonômico para as duas situações.
E a razão desse tratamento diferente é óbvia, pois, se a multa de ofício incide sobre o valor do tributo devido, acrescido dos juros moratórios, logo, na data do pagamento, tal gravame, automaticamente, também integrará o valor da multa de ofício proporcional. Em outras palavras, não são os juros que incidem sobre a multa, mas sim a multa que incide sobre o crédito tributário acrescido de juros moratórios. Logo, por força dessa característica, o valor dos juros moratórios sempre comporá o valor da multa proporcional ou de ofício, calculada sobre a �totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento�, nos termos do art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996.
No mesmo sentido, o entendimento explicitado nos enunciados das ementas dos julgados das 1ª e 3ª Turmas da CSRF, que seguem transcritos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/04/2000 a 30/06/2000
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
O crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, está sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento no mês de pagamento. (CSRF, 3ª Turma, Processo nº 10835.001034/0016, Sessão de 15/08/2013, Acórdão nº 9303-002400. Relator Joel Miyazaki).
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO
As multas de ofício que não forem recolhidas dentro dos prazos legais previstos, estão sujeitas à incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. (CSRF, 1ª Turma, Processo nº 13839.001516/200664, Sessão de 15/05/2013, Acórdão nº 9101-001657. Relator designado Valmir Sandri)
Esse também é o entendimento das Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, conforme explicitado no julgamento do AgRg no REsp 1.335.688/PR, cujo enunciado da ementa segue transcrito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
 1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) - (grifos não originais)
Por todas essas razões, fica demonstrado que os juros moratórios incidem diretamente sobre o valor da multa isolada e indiretamente sobre o valor da multa de ofício, calculada proporcionalmente ao valor do tributo lançado. Portanto, em qualquer das hipóteses os juros moratórios são devidos.
Por fim, a recorrente alegou que não podia ser responsabilizada pelas referidas multas aplicadas, sob o argumento de que se tratava de atos que ocorreram anteriormente à ocorrência da sucessão e os fatos geradores dos supostos créditos tributários ocorreram anteriormente ao ato de incorporação da empresa sucedida. Para a recorrente, em razão do disposto nos arts. 3º e 132 do CTN, em relação ao ato de sucessão empresarial, a empresa sucessora respondia apenas pelos tributos devidos pelo sucedido até a data do evento, mas não pelas multas pecuniárias.
Diferentemente do alegado pela recorrente, aos casos de sucessão empresarial, a interpretação do art. 132 deve ser feita em conjunto com o disposto no art. 129 do CTN, que inaugura a seção de responsabilidade dos sucessores e se irradia efeitos para todos os comandos legais integrantes da referida Seção. E o citado preceito legal, expressamente, determina que a responsabilidade do sucessor alcança todas as obrigações tributárias e não apenas aquelas derivadas do não pagamento dos tributos. Para facilitar a compreensão, transcreve-se a seguir o citado preceito legal:
Art. 129. O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data.
Com efeito, conquanto o art. 132 do CTN faz referência somente aos tributos devidos pelos sucedidos, se interpretado tal dispositivo conjuntamente com o citado art. 129, chega-se à inevitável conclusão de que a regra naquele insculpida aplica-se também a todos os créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de constituição, independentemente de serem originários de tributos ou multas tributárias. Em outros palavras, os �créditos tributários� mencionados no aludido art. 129 compreendem não apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecuniárias, consoante dessume-se do art. 113, § 1º, do CTN.
De toda sorte, embora tenha suscitado controvérsia no âmbito de Conselho, com o julgamento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o regime dos recursos repetitivos, os fundamentos do referido julgado devem ser obrigatoriamente adota nos julgamentos deste Conselho, a teor do que determina o art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015.
O referenciado julgamento do STJ foi realizado no âmbito do Recurso Especial (Resp) nº 923.012/MG, cujos excertos pertinentes do enunciado da ementa seguem transcritos:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. INCLUSÃO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.º 87/96. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990)
2. "(...) A hipótese de sucessão empresarial (fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas configurações de sucessão por transformação do tipo societário (sociedade anônima transformando-se em sociedade por cotas de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, não encarta sucessão real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa jurídica que continua total ou parcialmente a existir juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal não se transfere, simplesmente continua a integrar o passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c) dividida pela cisão; d) adquirida; e) transformada. (Sacha Calmon Navarro Coêlho, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 9ª ed., p. 701)
[...]
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (grifos não originais)
Em decorrência do resultado do referido julgado, em seguida, o referido tribunal editou a Súmula nº 554, cujo enunciado segue transcrito:
Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da sucessora abrange não apenas os tributos devidos pela sucedida, mas também as multas moratórias ou punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão.
No mesmo sentido, a matéria também encontra-se sumulada no âmbito deste Conselho, por meio da Súmula CARF nº 47, que tem o seguinte teor, in verbis: 
Cabível a imputação da multa de ofício à sucessora, por infração cometida pela sucedida, quando provado que as sociedades estavam sob controle comum ou pertenciam ao mesmo grupo econômico.
Por todas essas razões, deve ser mantida as multa aplicadas em nome da recorrente, na condição de sucessora da importadora incorporada.
Da conclusão
Por todo o exposto, conhece-se parcialmente do presente recurso para, na parte conhecida, rejeitar a preliminar de nulidade por mudança de critério de jurídico e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e Confins-Importação o valor do ICMS e das próprias contribuições.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento.
 




moratdrias ou punitivas referentes a fatos geradores ocorridos até a data da
sucessao (Aplicagdo do disposto no art. 62, § 2° do Anexo II do
RICARF/2015).

MULTA REGULAMENTAR. CLASSIFICACAO FISCAL ERRONEA.
APLICABILIDADE.

O incorreto enquadramento tarifario do produto na NCM constitui infragao
regulamentar por erro de classificagdo fiscal, descrita no inciso I do art. 84 da
Medida Provisoria n°® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sancionada com a
multa aduaneira ou regulamentar de 1% (um por cento) do valor da
mercadoria.

MULTAS APLICADAS. EFEITO CONFISCATORIO. MATERIA DE
NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCOMPETENCIA DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO FISCAL (CARF). AFASTAMENTO DA MULTA
APLICADA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O afastamento de multa, em razdo de efeito confiscatorio, implica
apreciacao da constitucionalidade da norma legal vigente e eficaz, que serviu
de fundamento para a aplicacdo da multa exigida nos autos.

2. O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2).

JUROS MORATORIOS. COBRANCA COM BASE NA VARIACAO DA
TAXA SELIC. LEGITIMIDADE.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4).

JUROS DE MORA. INCLUSAO NA BASE DE CALCULO DA MULTA
DE OFICIO. CALCULO INDIRETO. POSSIBILIDADE.

A multa de oficio incide sobre o valor do crédito tributario devido e nao
pago, acrescido dos juros moratdrios, calculados com base na variagdo da
taxa Selic, logo, se os juros moratdrios integram a base de célculo da referida
multa, necessariamente, eles compordo o valor da multa de oficio devida.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 02/07/2002 a 16/01/2006

DESEMBARACO ADUANEIRO. NATUREZA JURIDICA. ATO DE
LIBERACAO DE MERCADORIA.

No ambito do procedimento do despacho aduaneiro de importagdo, o
desembarago aduaneiro ¢ o ato que pde termo a fase de conferéncia aduaneira
mediante a liberagdo da mercadoria com a sua colocagdo a disposicdo do
importador. Por auséncia de previsdo legal, o ato de desembarago aduaneiro
de importacao nao tem natureza de ato de lancamento de oficio e tampouco
de ato de homologagdo expressa de langamento por homologagao.

REVISAO ADUANEIRA. PREVISAO EXPRESSA EM LEI. APURACAO
DE DIFERENCA DE CREDITO TRIBUTARIO NO AMBITO DO
DESPACHO ADUANEIRO DE IMPORTACAO. LANCAMENTO DE
OFICIO. POSSIBILIDADE.
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Se na fase de revisdo aduaneira for apurada irregularidade no pagamento de
tributos ou infragdes a legislacdo tributaria ou aduaneira, enquanto nao
decaido o direito de constituir o crédito tributario, a autoridade fiscal deve
proceder o lancamento da diferenca de tributo apurada e, se for o caso,
aplicar as penalidades cabiveis.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, para excluir da base de célculo da Contribuicdo para o
PIS/Pasep-Importacdo e Confins-Importacdo o valor do ICMS e das proprias contribui¢des,
vencida a Conselheira Lenisa Rodrigues Prado, relatora, que dava provimento. Designado o
Conselheiro José Fernandes do Nascimento para redigir o voto vencedor. Designado o
Conselheiro José Renato Pereira de Deus como redator “ad hoc” para formaliza¢dao do voto da
relatora.

(assinatura digital)

Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente

(assinatura digital)

José Renato Pereira de Deus - Redator Ad Hoc
(assinatura digital)

José Fernandes do Nascimento - Redator Designado

Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulede,
Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Aratjo, Jos¢ Fernandes do Nascimento, Lenisa
Rodrigues Prado, Jorge Lima Abud, Sarah Maria Linhares de Araujo Paes de Souza e José
Renato Pereira de Deus. O Conselheiro Raphael M. Abad nao participou do julgamento, em
razdo do voto definitivamente proferido pela Conselheira Lenisa R. Prado na sessdo de
outubro/2017.

Relatorio

Trata o presente processo de auto de infracdo, em que formalizou-se a
exigéncia de Imposto de Importagdo, Imposto sobre Produtos Industrializados e das
Contribui¢ao PIS/COFINS Importagao, acrescidos de juros de mora e multa proporcional, além
da multa regulamentar e multa proporcional ao valor aduaneiro da mercadoria no valor de R$
5.529.534,42.

O fundamento para a autuagdo foi que as informacdes prestadas nas
Declaragoes de Importacdo objeto de fiscalizagdo ndo estariam corretas. De acordo com o
auditor fiscal, o importador descreveu as mercadorias como sendo bombas volumétricas,
alternativas, dispersoras e/ou dispensadoras e/u dispensadoras de liquidos, solugoes, emulsoes
para uso doméstico, cosmetologico e/ou farmacéuticos (de diversos modelos), objetos esses
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classificaveis na Tarifa Externa Comum sob o c6digo NCM 9616.10.00, sendo incidentes os
seguintes tributos:

- Imposto sobre a Importagao (II):

*19,50% no periodo de 01/01/2002 a 31/12/2003, e;
* 18% no periodo de 01/01/2004 a 31/12/2006.

- Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a 20%

Contudo, o importador classificou essas mercadorias na Tarifa Externa
Comum (TEC) sob o codigo NCM 8413.50.90, incidindo as seguintes aliquotas:

- Imposto sobre a Importagdo (II) a 14%;

- Imposto sobre Produtos Industrializados (IPT)
* 5% até 15 de janeiro de 2004;

*3,50% no periodo de 20/01/04 até 08/07/04;
*2,00% no periodo de 02/09/04 até 13/06/05, e;
*0,00% no periodo de 07/07/05 até 10/02/06.

Cientificado sobre o teor do auto de infracdo, a contribuinte apresentou
impugnagao (fls. 286/310), oportunidade na qual alega, em sintese, que:

"Os produtos importados pela Requerente sdo efetivamente
bombas volumétricas classificaveis na posicao 8413.50.90
(diversos). A principal diferen¢a entre as bombas da
Requerente e aquelas descritas na posicao 9616.10.00 em
que pretende classificar a Fiscaliza¢do é que as primeiras
(da Requerente) sdo hidraulicas ao passo que as outras
(classificaveis na posi¢ao 9616.10.00 como entendeu a D.
Fiscalizagdo) sdo pneumadaticas.

Embora pareca uma diferenga sutil, a NESH e as RGISH
classificam-nas em posigoes diferentes.

A posi¢cdo 8413.50.90, de acordo com a TIPI baseada na
NCM, tem a caracteristica principal de que se trata de
bombas volumétricas, sendo que as suas subposi¢oes
diferem conforme a capacidade da bomba.

A diferenga é que as bombas importadas pela Requerente
fazem parte do produto final industrializado (hidratantes,
cremes, medicamentos etc.), ou seja, em geral, ndo é
vendido isoladamente ao consumidor final.

Por outro lado, o produto classificado na posicdo
9616.10.00 ¢ efetivamente um produto de toucador, isto é,
um acessorio, um produto para penteadeira feminina. Esses
dispositivos (vaporizadores) somente se prestam para
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pulverizagdo, ou aspersdo, ou ainda, vaporiza¢do de
liquidos, ndo servindo para creme, gel, sabonete liquido,
medicamentos etc., o que os diferencia das bombas
importadas pela Requerente. E um acessorio, em sentido
lato, para penteadeira, para expelir perfumes em geral,
como se pode verificar nos anexos (doc. n° 5). Logo, esse
produto (9616.10.00.), nos dias atuais, torna-se um mero
acessorio na penteadeira feminina, um mero produto
decorativo.

Portanto, ndo se pode dizer que os produtos importados
pela Requerente sdo produtos de toucador como pretende a
Fiscalizacdo".

A impugnacdo foi julgada improcedente pela instancia

acordao que recebeu a seguinte ementa:

Voto Vencido

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Data do fato gerador: 02/07/2002

Importagdo de BOMBAS VOL UMETRICAS, ALTERNATIVAS,
DISPERSORAS E/OU DISPENSADORAS DE LI QUIDOS,
SOLUCOES, EMULSOES P/USO DOMESTICO,
COSMETOLOGICO E/OU FARMACEUTICOS no codigo NCM
8413.50.90.

Fiscalizagdo julgou ser adequado a classificagdo fiscal no
codigo NCM 9616.10.00.

Pelos prospectos trazidos aos autos, fica evidente que se tratam
de componentes destinados a produtos de toucador.

O texto do codigo NCM 9616.10.00 menciona literalmente:
"Vaporizadores de toucador, suas armagoes e cabecas de
armacgoes"

Ainda que ndo se entenda que os componentes importados ndo
sdo armagoes e cabecas de armagoes de vaporizadores de
toucador, tratam-se de um componente (pega) integrante de
vaporizadores de toucador, aplicagdo da Regra 2 a) das Regras
Gerais para interpretagdo do Sistema Harmonizado

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

S3-C3T2
F1. 809

de origem, em

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntdrio (fls. 659/687),
motivo pelo qual os autos ascenderam a este Conselho.

E o relatério.



José Renato Pereira de Deus, Redator Ad Hoc.

Na condi¢ao de Redator Ad Hoc adoto o voto proferido em Sessdo pela nobre
Conselheira Lenisa Rodrigues Prado, que segue integralmente transcrito:

A contribuinte foi intimada sobre o resultado do julgamento de
sua impugnacdo em 21/05/2012" e apresentou, tempestivamente,
a peti¢do de recurso voluntdrio em 12/06/2012°.

Presentes os requisitos extrinsecos de admissibilidade, ¢ de rigor
a submissdo do recurso a este colegiado.

A recorrente apresenta os seguintes esclarecimentos:

A. SOBRE 0S MOTIVOS DETERMINANTES PARA A
REFORMA DA DECISAO:

(1) NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL (NCM):

A Recorrente afirma que os produtos por ela importados sdo
efetivamente bombas volumétricas classificaveis na posi¢do
8413.50.90 (outras). A principal diferenca entre a classificagdo
adotada pela Recorrente e a apontada pela fiscalizagdo ¢ que a
posicdao 8413.50.90 se refere a bombas hidraulicas ao passo que
a classificagido 9616.10.00 rotula as bombas pneumadaticas.
Esclarece que "embora pareca uma diferencga sutil, a NESH ¢ a
RGISH classificam-nas em posi¢oes diferentes".

A contribuinte se insurge contra a decisdo proferida no
julgamento da impugnag¢do porque "sequer enfrentou a
diferenciagdo acima indicada (...) ¢ partiu do principio de que as
'bombas volumétricas' importadas pela Recorrente sdo
componentes integrantes de vaporizadores de toucador para
concluir que a classificacdo adotada pela Fiscalizagdo estava
correta".

A Recorrente apresenta as definigoes inseridas na TIPI aprovada
pelo Decreto 3.777, de 23.3.2001:

8413 - BOMBAS PARA LIQUIDOS, MESMO COM
DISPOSITIVO MEDIDOR; ELEVADORES DE

LIQUIDOS.

Codigo Descrigdo

NCM

8413.50 Outras
bombas
volumétrica

! Certiddo acostada a folha 646 dos autos eletronicos.
2 Conforme atesta o carimbo estampado na folha 659 dos autos eletronicos.
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s
alternativas

8413.50.10 De
poténcia
superior a
3,736kw
(5HP) e
inferior ou
igual a
447,42 kw
(600HP),
excluidas
para
oxigénio
liquido

8413.50.90 Outras

9616 - VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS
ARMACOES E CABECAS DE ARMACOES; BORLAS OU
ESPONJAS PARA POS OU PARA APLICACAO DE
OUTROS COSMETICOS OU DE PRODUTOS DE

TOUCADOR.

Codigo Descri¢do

NCM

9616.10.00 Vaporizadores
de toucador,
suas

armacoes e
cabecas de

armacoes.
EX 01 - De
metais
preciosos ou
ornamentados
com perolas,
pedras
preciosas ou
semipreciosas

ou com metais
preciosos.




E segue a evolugdo das normas no tempo, ao colacionar as
classificagoes trazidas no Decreto n. 4.542, de 26.12.2002:

8413 - BOMBAS PARA LIQUIDOS, MESMO COM
DISPOSITIVO MEDIDOR; ELEVADORES DE
LIQUIDOS.

Codigo Descrigdo
NCM

8413.50 Outras
bombas
volumétrica
s
alternativas

8413.50.10 De
poténcia
superior a
3,736kw
(5HP) e
inferior ou
igual a
447,42 kw
(600HP),
excluidas
para
oxigénio
liquido

8413.50.90 Outras

9616 - VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS
ARMACOES E CABECAS DE ARMACOES; BORLAS OU
ESPONJAS PARA POS OU PARA APLICACAO DE
OUTROS COSMETICOS OU DE PRODUTOS DE
TOUCADOR.

Codigo Descri¢do

NCM

9616.10.00 Vaporizadores
de toucador,
suas

armacgoes e
cabecas de
armacaoes.

Informa que as alteragbes posteriores sempre mantiveram a
definicdo e as caracteristicas das posicoes 8413.50.90 e
9616.10.00. Porém, a TIPI vigente (aprovada pelo Decreto n.
7.660, de 23.12.2011) inovou as classificagoes ao introduzir a
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posicdo 9619.20.00, que corresponde as "borlas ou esponjas para
pos ou para aplicacdo de outros cosméticos ou de produtos de
toucador”, o que ndo altera a manutengdo dos produtos
importados sob o codigo 8413.50.90.

A recorrente sustenta que o fato das bombas importadas
servirem para bombear hidratantes e cremes, ndo é motivo
suficiente para enquadra-las na posi¢do 9616.10.00, porque
"deve-se levar em considerac¢do que se trata de bombas
volumétricas ¢ ndo servem exclusivamente para bombear os
produtos de toucador, podendo, inclusive, bombear
medicamentos ¢ semelhantes”.

Outra diferenca é que as mercadorias importadas fazem parte de
um produto final industrializado, ou seja, essas bombas ndo sdo
vendidas isoladamente ao consumidor final. Por outro lado, o
produto classificado na posi¢do 9616.10.00 ¢ efetivamente um
produto de toucador, isto é, um acessorio e servem para
pulverizar/ vaporizar liquidos, ndo servindo para creme, gel,
sabonete liquido, medicamentos, etc; "¢ um acessorio, em
sentido lato, para penteadeira, para expelir perfumes em geral".

A recorrente também se insurge contra a decisdo proferida no
Jjulgamento da impugnac¢do, que considerou como argumento
valido para desqualificar a posicdo 8413.50.90 (adotada pela
contribuinte) a interpretacdo da NESH (Notas Explicativas do
Sistema Harmonizado) que devem ser excluidos dessa posi¢do os
aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar liquidos e os
aparelhos de jato da posicao 84.24. E a irresignagdo contra essa
conclusdo esta no fato que a posi¢do 84.24 refere-se a produtos
que ndo se assemelham aos produtos importados, pois a
descrigdo da citada posigdo é:

"Aparelhos mecdnicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar
ou pulverizar liquidos ou pos; extintores, mesmo carregados;
pistolas aerogrdficas e aparelhos semelhantes; maquinas e
aparelhos de jato de areia, de jato de vapor e aparelhos de jato
semelhantes".

A contribuinte defende que as informagoes contidas na NESH
para a posi¢cdo considerada correta pelo auditor fiscal
confirmam que esses produtos servem, apenas, como utensilios
de toucador, o que ndo é a finalidade dos produtos importados.
Também registra que as bombas adquiridas pela contribuinte
sdo hidraulicas, o que impossibilita a adog¢do da posi¢do
9616.10.00. Os esclarecimentos prestados na NESH a respeito
da posicdo 9616.10.00 sdo os seguintes’:

"1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc, para
toucador, quer sejam de mesa, de cabeleireiro ou de bolso. Estes
artigos sdo constituidos por um frasco (ou reservatorio) de
vidro, plasticos, metal ou outras matérias, sobre o qual se fixa a
armagdo,; esta ultima comporta uma cabega contendo um

3 Folhas 669/669 dos autos eletrdnicos.



dispositivo vaporizador e um sistema_pneumdtico de bulbo
(péra*) (as vezes guarnecido de matérias téxteis) ou de pistdo.

2) As armagoes de vaporizadores.
3) As cabecas de armagoes de vaporizadores.

4) As borlas ou esponjas de toucador, para cuidado da pele,
maquilagem, empoagem dos cabelos ou perucas, etc, utilizados
para aplicagdo de cosméticos (po-de-arroz, ruge, talco, etc),
quaisquer que sejam as matérias que as componham (plumas de
ganso, de cisne, penugem de éider (...) e comportar ou ndo cabos
ou acessorios de marfim, carapaca de tartaruga, 0ssos,
plasticos, metais comuns, metais preciosos ou metais folheados
ou chapeados de metais preciosos (...). (destaques do original e
grifos da Recorrente)”.

E a Recorrente esclarece que a NESH atualmente vigente (IN
RFB n. 807, de 11/01/2008), nas notas explicativas a posi¢do
71.14 expressamente indica que a posi¢do 96.16 refere-se
exclusivamente aos objetos de toucador’. Apresenta um julgado
desta 3° Se¢io de Julgamentos® no qual foi decidido que para se
classificar as bombas no codigo 9616.10.00, deve restar
comprovado que sdo vaporizadores de perfume, brilhantina,
para toucador.

Mais especificamente sobre a Declara¢do de Importacdo n.
05/0040263-3/0001 (bomba lokatop 28/410 azul) a Recorrente
noticia que na oportunidade em que os produtos foram
desembaracados, o auditor aduaneiro reconheceu que se tratava
de "bombas manuais volumétricas alternativas dispersoras de
liquidos, solugdes, emulsdes, para uso doméstico, cosmetologico
e farmacéutico”. No mesmo documento, apos a inspegdo fisica
das mercadorias e fotografia, ficou consignado que:

"R5 - Tratam-se de bombas manuais volumétricas alternativas
porque sdo bombas de pistdo cujo principio de funcionamento se
baseia no efeito de aspiracdo ou expulsdo de liquido provocado
pelo movimento alternativo linear do pistdo que se desloca num
cilindro.

As valvulas de fechamento dessas bombas sdo valvulas de
reten¢do (esferas), isto é, so permitem a passagem num dado
sentido.

Essas bombas sdo denominadas de efeito simples porque

utilizam o efeito de aspiracdo de uma so face do pistio" (fls.
670/671)

(1) REGRAS GERAIS PARA INTERPRETACAO DO
SISTEMA HARMONIZADO (RGISH):

4 . . ~ . . I3 .~
B) Objetos de toucador, tais como espelhos de mdo, frascos e caixinhas para pos (exceto os da posi¢do 71.13),
escovas (para vestuario, para cabelo, para unhas, etc), pentes, gomis, jarras, etc. Os vaporizadores incluem-se na

posigdo 96.16.

> Acordido 3201-00.458, proferido pela 1* Turma da 2* Camara nos autos do Processo n. 10907.002559/2005-37,
na sessdo de 24/05/2010.

10



Processo n° 10314.004342/2007-01 S3-C3T2
Acordao n.° 3302-005.264 Fl. 812

* Sobre a Regra 1° a Recorrente esclarece que em relagdo ds
posicoes 8413.50.90 e 9615.10.00 ndo existem notas de se¢do ou
de capitulo. Considerando que as bombas importadas pela
Recorrente ndo servem exclusivamente para vaporizar perfumes,
brilhantinas e demais produtos para toucador, e que se trata
efetivamente de bombas hidrdulicas, ndo é possivel enquadrd-las
na posicdo 9616.10.00, como pretende a fiscalizagdo.

* A Regra 2 considera que o aspecto relevante para a
classificagdo fiscal é a caracteristica essencial dos produtos, ja
que estabelece que "qualquer referéncia a um artigo em
determinada posigdo abrange esse artigo mesmo incompleto ou
inacabado, desde que apresente, no estado em que se encontra, as
caracteristicas essenciais”. Deste modo, considerando que as
bombas importadas tém a finalidade essencial de borrifar
liquidos, solugcoes, emulsoes, ndo podem ser consideradas como
vaporizadores de toucador, ja que estes sdo meros acessorios
decorativos que devem ser acoplados a perfumes em geral.
Ainda sobre essa regra, assim se pronunciou a Recorrente:

"Diante desse esclarecimento, o fato de os produtos importados
poderem ser utilizados como componentes de produtos de
toucador ndo é suficiente para a sua caracterizagdo como tal,
afinal servem para bombear também os produtos pastosos, que
incluem, alem de perfumaria, cosméticos, alimentos, farmacos,
produtos de uso agricola, domassanitarios e produtos de limpeza
em geral, conforme se verifica do Parecer do IPT ora juntado
(paginas 4 e 5 do doc. n. 5 acima)"

* Considerando que a Regra 3 determina que a posi¢do
especifica prevalece sobre a posicdo mais genérica, a
Recorrente questiona o acerto da decisdo recorrida, ja que;

"se a posi¢do 8413.50.90 refere-se claramente a bombas e a
posicdo 9616.10.00 a vaporizadores para toucador, ndo ha como
se admitir que as bombas volumétricas em questdo se
classifiquem na posig¢do pretendida pela D. Fiscaliza¢do, uma
vez que ndo sdo meros vaporizadores de perfume, e ndo contém
o bulbo (péra)".

* De acordo com a Regra 4, as mercadorias que ndo possam ser
classificadas por aplicagdo das regras ja mencionadas
classificam-se na posi¢do correspondente aos artigos mais
semelhantes. No caso especifico, ndo se aplica essa regra, ja que
existe posicdo especifica para classificar os produtos importados
pela contribuinte.

B. II, 1IPI, PIS-IMPORTACA0 E COFINS-
IMPORTACAO.

® Regra 1 - A classificagio ¢ determinada pelos textos das posicdes e das Notas de Secdo e de Capitulos, e desde
que ndo sejam contrarias aos textos das referidas posicdes e Notas.



A Recorrente se insurge contra a alega¢do da fiscaliza¢do de
que a base de cdlculo das contribuicoes PIS e COFINS
Importagdo inclui os impostos. Conforme disposto no art. 7° da
Lei n. 10.865/2004, a base de calculo do PIS-Importagdo e
COFINS-Importagcdo ndo inclui os impostos federais. Informa
que sobre este argumento a decisdo recorrida ndo refutou os
argumentos apresentados pela Recorrente em sua impugnacdo;
apenas transcreveu a legislagdo aplicavel.

Mais especificamente, assim foi registrada a defesa da
contribuinte:

"Dessa forma, ainda que se considera a inclusdo indireta do IPI
na base de calculo do PIS/Pasep Importagdo e da COFINS
Importacao pelo fato de o imposto compor a base de calculo do
ICMS, é importante destacar que (i) o proprio ICMS ndo poderia
compor a base de cdlculo das referidas contribuigcoes, nos
termos do art. 149, § 2° inciso Ill, letra 'a’ da Constitui¢do
Federal, que determina apenas o 'valor aduaneiro’ como base de
calculo no caso de importagdo,; (ii) bem com o recente
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que é indevida a
incidéncia da contribuicdo sobre o tributo, o que é suficiente
para caracterizar a improcedéncia da exigéncia em tela".

Ademais, a contribuinte sustenta que demonstrado o acerto na
classificagdo por ela adotada, devem ser consideradas
improcedentes a cobranga das supostas diferengas dos valores
devidos pelo II, IPl e as contribuigcoes, assim como o0s
respectivos acréscimos legais.

C. SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE ALTERACAO DO
CRITERIO JURIDICO ADOTADO PELA SRF.

A Recorrente adverte que a classifica¢do fiscal registrada nas
Declaragcoes de Importagdo objeto do auto de infragdo foi
plenamente aceita pela fiscalizagdo no procedimento de
desembarago aduaneiro. Assim, ndo poderia agora pretender
adotar critério juridico distinto, ao impor uma classifica¢do
fiscal diferente daquele reconhecido no desembarago aduaneiro,
sob pena de violagdo ao artigo 146 do CTN.

Esclarece que "em momento algum a D. Fiscalizagdo teve
concepgao distorcida quanto aos fatos que envolvem a presente
autuacgdo. Note-se que a D. Fiscalizacdo tinha plena consciéncia
de que se tratava de bombas volumétricas e a partir da analise
correta dos fatos, concluiu que a classificagdo fiscal adotada
estava correta”.

Considerando que todos os elementos de fato relacionados as
importagoes realizadas estavam disponiveis ao Fisco, ndo se
pode agora, tempos apos, discuti-los novamente, conclui a
Recorrente. Traz a conhecimento precedente do STV, onde

7 AgRg no RESP 478.389/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/09/2007, DJ de

05/10/2007.
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restou assente que a classificagdo tarifaria feita pelo importador
no momento do desembaraco aduaneiro ndo pode ser
posteriormente alterada, através da revisdo de langamento.

D. SOBRE A IMPROCEDENCIA DAS MULTAS.

A Recorrente requer o cancelamento das multas contra ela
imposta - multa regulamentar calculada a razdo de 1% sobre o
valor aduaneiro e a multa de oficio de 75%-, porque a
classifica¢do do produto foi correta, o que afasta a possibilidade
de aplicar-se qualquer sangdo.

Ademais, ainda que a classificacdo estivesse incorreta, a
Recorrente registra que ndo foi demonstrado o intuito
fraudulento ou doloso, ja que foram inseridos nas Declaragoes
de Importagdo todos os elementos necessarios para a correta
identificagdo dos produtos importados. E, na auséncia de
comprovagdo do dolo, ndo podem ser aplicadas as multas
previstas no art. 4° da Lei n. 8.218/96, ja que tal conclusdo
consta no Ato Declaratério COSIT n. 10, de 16/01/1997°.

Ao final, requer a aplicagdo do art. 112 do CTN, que determina
que em casos de duvidas quanto a fatos e pratica de infragoes, a
interpretagdo da legislagdo tributdaria deve ser feita
favoravelmente ao contribuinte.

E. SOBRE A IMPROCEDENCIA DA INCIDENCIA DE
JUROS DE MORA - TAxA SELIC.

Caso mantida a autuagdo, o que alega somente de forma
subsidiaria, a Recorrente requer que ndo se considere a Taxa
SELIC como referencial para a constituigdo do crédito
tributario, uma vez que a mesma:

"(i) ndo foi criada por lei para fins tributarios;

(ii) ndo possui cardter moratorio, sendo uma mera 'taxa de
referéncia’ calculada e divulgada unilateralmente pelo BACEN,
com base na variagdo do custo do dinheiro e da flutuagdo desse
custo no mercado financeiro, sistemdtica que lhe confere nitida
natureza remuneratoria do capital alheio”.

Passo as minhas consideracoes.

Os produtos foram importados sob o codigo 8413.50.90, o qual é
descrito pelas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado da
seguinte forma:

Segue transcrigdo das Notas pertinentes:

"84.13 - Bombas para liquidos, mesmo com dispositivo
medidor; elevadores de liquidos.

¥ Posteriormente alterado pelo ADI SRF n. 13/2002.



- Bombas com dispositivo medidor ou concebidas para
comporta-lo:

()

8413.50 - Outras bombas volumétricas alternativas.

Esta posicdo compreende as mdquinas e aparelhos (acionados
manualmente ou por uma forca motriz qualquer) proprios para
elevar ou movimentar liquidos [incluidos metal fundido e
concreto (betdo) liquido], viscosos ou ndo. Classificam-se
também nesta posicdo as mdquinas e aparelhos deste género
com  motor  incorporado  (motobombas,  turbobombas,
eletrobombas).

()

Segundo o seu modo de funcionamento, os aparelhos da presente
posi¢do podem ser divididos em cinco categorias.

A - BOMBAS VOLUMETRICAS ALTERNATIVAS

Esta categoria compreende especialmente as bombas de pistoes
cujo principio de funcionamento se baseia no efeito de
aspiragdo ou expulsdo provocado pelo movimento alternativo
linear de um pistio que se desloca num cilindro. Elementos de
separagdo (valvulas, por exemplo) opoem-se ao retorno do
liquido aspirado ou expelido. Estas bombas sdo denominadas de
efeito simples quando utilizam o efeito de aspiracdo de uma so
face do pistdo, e de efeito duplo quando combinam a ag¢do
aspirante de duas faces. Com as bombas simplesmente
aspirantes, a altura da expulsdo é limitada pela pressdo
atmosférica. (...)

Excluem-se desta posicao:

()

d) Os aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar liqguidos
e os aparelhos de jato da posicédo 84.24".

A autoridade apresenta o seguinte raciocinio para promover a
autuagdo contra a importadora:

"O contribuinte promoveu a importagdo destas mercadorias na
posicdo 8413.50.90 da classificagdo tarifaria TEC.

Contudo,

Considerando as Notas Explicativas do SH relativas a posi¢do
8413, item d) das Exclusoes: EXCLUEM-SE DESTA POSIC,éfO.'
a ... b...... C)...... d) OS APARELHQOS PARA PROJETAR,
DISPERSAR QU __PULVERIZAR _LIQUIDOS E __0OS
APARELHOS DE JATO DA POSICAO 8424.

Considerando o texto da posi¢ao 9616 - VAPORIZADORES DE
TOUCADOR, SUAS ARMACOES E CABECAS DE
ARMACOES; BORLAS OU ESPONJAS PARA POS OU PARA
APLICACAO _DE _QUTROS _COSMETICOS OU__DE
PRODUTOS DE TOUCADOR. NOTA EXPLICATIVA
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A PRESENTE POSICAO ABRANGE:

1) OS VAPORIZADORES DE PERFUME, DE BRILHANTINA,
ETC., PARA TOUCADOR, QUER SEJAM DE MESA, DE
CABELEIREIRO OU DE BOLSO. ESTES ARTIGOS SAO
CONSTITUIDOS POR UM FRASCO (OU RESERVATORIO) DE
VIDRO, PLASTICOS, METAL OU OUTRAS MATERIAS,
SOBRE O QUAL SE FIXA A ARMACAO; ESTA ULTIMA
COMPORTA UMA CABECA CONTENDO UM DISPOSITIVO
VAPORIZADOR E UM SISTEMA PNEUMATICO DE BULBO
(PERA) (AS VEZES GUARNECIDO DE MATERIAS TEXTEIS)
OU DE PISTAO.

2) AS ARMACOES DE VAPORIZADORES.
3) AS CABEGCAS DE ARMACOES DE VAPORIZADORES.

Considerando as Regras Gerais de Interpreta¢do n. 1 do Sistema
Harmonizado, concluimos que os produtos submetidos a
despacho de importagdo na posicdo 8413.50.90 estio em
desacordo com as Regras de Interpretagdo do Sistema
Harmonizado. Desconsiderada esta posi¢do entendemos que
estes produtos devem ser classificados na posi¢ao 9616.10.00
por se adequarem a Primeira e a 6 Regra Geral de
Interpretacao do SH, pois respeitam a condi¢do de posi¢do mais
especifica e aquela da caracteristica essencial do produto”. (fl.
11 dos autos eletronicos - grifos adicionados).

Como ja dito, a fiscalizacdo considera correta a classificagdo
dos produtos importados na posi¢ao 9616.10.00 que, de acordo
com o Decreto n. 435/1992, publicado em 27/01/1992, equivalem
a:

"Capitulo 96
Obras diversas

96.16 - Vaporizadores de toucador, suas armagoes e cabegas de
armagoes, borlas ou esponjas par pos ou para aplica¢do de
outros cosméticos ou de produtos de toucador

9616.10 - Vaporizadores de toucador, suas armagoes e cabecas
de armacoes

()
A presente posi¢do abrange:

1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc., para
toucador, de mesa ou de bolso, de uso pessoal ou profissional.
Esses artigos sdo constituidos por um frasco (ou reservatorio) de
vidro, plastico, metal ou outras matérias, sobre o qual esta
montado o dispositivo operante (armagdo); este ultimo comporta
uma cabegca (que contéem um dispositivo vaporizador) e um
sistema pneumdtico de bulbo (péra*) (as vezes guarnecido de
matérias téxteis) ou o pistdo.




2) Os dispositivos operantes (armagoes).

3) As cabegas dos dispositivos operantes (armacoes) de
vaporizadores.

4) As borlas ou esponjas para aplicagdo de cosméticos ou
produtos de toucador (po-de-arroz, ruge, talco, etc). Podem ser
feitas de qualquer matéria (plumas de ganso ou de cisne, pele,
pélos de animais, veludo ou pelucia, espuma de borracha, etc) e
comportar cabos ou acessorios de marfim, carapacas de
tartaruga, osso, plastico, metais comuns, metais preciosos ou
metais folheados ou chapeados de metais preciosos.

Excluem-se desta posi¢do:

()

¢) Os aparelhos pulverizadores da posicdao 84.24".

Da leitura do dispositivo acima transcrito, constata-se que o
produto classificado na posi¢do n. 9616 deve conter as seguintes
caracteristicas:

1) E préprio para a vaporizagio de "perfume, brilhantina, etc.,
para_toucador, de mesa ou de bolso, de uso pessoal ou

profissional"’;

2) Sua estrutura conta com sistema pneumdtico de bulbo (péra).

Sobre o item 1 ¢é necessario salientar que o auditor-fiscal
aduaneiro reconhece que as bombas importadas sdo utilizadas
como dispersoras e/ou dispensadoras de varios tipos de liquidos,
como solugoes e emulsdes, e podem ter uso doméstico,
cosmetolégico e farmacéutico’. Porém a posicio 9616,
classifica¢do considerada correta pelo auditor fiscal, é restrita
aos produtos de toucador e aos cosméticos e ndo abrange os
recipientes proprios para vaporizagdo de farmacos ou produtos
quimicos. As palavras sinénimas ao vernaculo "toucador” sdo
penteadeira, toalete’’. Ou seja, a finalidade é sempre
relacionada aos produtos cosméticos, ndo sendo possivel
ampliar a sua utilidade, de acordo com os limites tracados na
posicdao 9616.10.00, aos produto liquidos para uso doméstico e
farmacéutico.

Percebe-se, ainda, que a destina¢do principal dos recipientes
importados é para uso farmacéutico, ja que esta destacado no
documento mencionado que ¢ "fabricada em sala limpa classe
100.000", é "produto de acordo com todos os requisitos da FDA
e com as regulamentagoes européias”, e ¢ "adequado para
numerosos tratamentos farmacéuticos” (fl. 570, vol. 3).

? Segue a reprodugdo da defini¢io que a autoridade fiscal considera apropriada para os produtos importados:
'BOMBAS VOLUMETRICAS, ALTERNATIVAS, DISPERSORAS E/OU DISPENSADORAS DE SOLUCOES,
EMULSOES P/ USO_DOMESTICOS, COSMETOLOGICOS E/OU FARMACEUTICOS COMPOSTOS DE:
(MODELOS DIVERSOS). Tais aparelhos, descritos como bombas, sdo utilizados para dispersar, projetar,
vaporizar, pulverizar liquidos como locdes, perfumes, shampoos, sabonete liquido, condicionadores, etc.
conforme se pode ver em consulta ao site do exportador' (fls.10/11 - grifos adicionados).

' Equivaléncia encontrada no dicionario de sinonimos on line, disponivel no endereco eletronico
https://www.sinonimos.com.br/toucador/
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Sobre o item 2 a ressalva que se faz é que a posi¢do 9616
descreve recipiente que contém elementos que ndo existem nos
produtos importados, como o "sistema pneumdtico de bulbo
(péra)". O sistema pneumdtico de bulbo ¢ descrito da seguinte
forma:

"a péra (denominag¢do decorrente da semelhan¢a com
interruptores que tém este nome) a qual é borracha flexivel,; a
vermelha pequena indica o dispositivo por onde o ar, saindo em
velocidade da péra, arrasta o liquido que estda na ponta do
pescador, jogando-o pulverizado par fora e, conseqiientemente
produzindo o vacuo no pescador, o que permite a subida do
liquido para a borda do mesmo, repetindo-se de forma
intermitente a pulverizagdo, sendo certo que , a péra tem que ser
acionada de forma rapida: a seta vermelha mostra a peca onde o
ar ¢ pressionado arrastando o liquido do pescador que chega até
o caminho do ar" (fl. 576 - trecho do laudo técnico apresentado
com a impugnagao).

Veja que o mecanismo indispensavel dos recipientes encontrados
na posicio 9616 ¢ extremamente diferente dos produtos
importados, ja que esses pulverizam os seus conteudos através
do sistema de bombas e pistoes, como bem demonstram os
grdficos contidos no documento Caracteristicas Técnicas dos
produtos importados (fls. 568 e 570, vol.3 dos autos eletronicos).

Ainda, é salutar registrar que o sistema pneumdtico de bulbo
ndo permite a exata dosagem do liquido pulverizado, enquanto a
bomba dispensadora importada propicia a obter a exata dose de
2,3 ml por acionamento (informagcdo a folha 570). Essa
diferenca ¢ significativa quando se trata de produtos
farmacéuticos.

E, por fim, o auditor fiscal autuante discorda da classifica¢do
defendida pela contribuinte porque consta nas Notas
Explicativas, o registro que devem ser excluidos da posi¢do
8413.50.90 os produtos classificados na posi¢do 8424.

Contudo, como se constata da leitura da posi¢cao 9161 acima
transcrita, especificamente na alinea ¢, também estdo excluidos
desta posi¢do os aparelhos pulverizadores da posicdo 84.24".
Constata-se, assim, que o principal fundamento da fiscalizagdo
para considerar que os produtos importados ndo se enquadram
na classificagdo registradas na Declaragoes de Importagdo, que

é a exclusao dos aparelhos descritos na posigdo 84.24, é
replicada na posig¢do 9616.

S3-C3T2
Fl. 815

'84.24 - Aparelhos mecanicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar ou pulverizar liquidos ou pos;
extintores, mesmo carregados; pistolas aerograficas e aparelhos semelhantes; maquinas e aparelhos de jato de
areia, de jato de vapor e aparelhos de jato semelhantes.
8424.10 - Extintores, mesmo carregados

8424.20 - Pistolas aerograficas e aparelhos semelhantes

8424.30 - Maquinas e aparelhos de jato de areia, de jato de vapor e aparelhos de jato semelhantes

- Outros aparelhos:

8424.81 - Para agricultura ou horticultura

8424.89 - Outros".



Ou seja, ndo ha justificativas para a autuagdo fiscal.

Seja porque o auditor fiscal autuante pretende inserir os
produtos em uma classificagdo mais restritiva (somente para uso
cosmetologico), que ndo abrange as demais utilidades do
produto ja reconhecidas pelo proprio agente aduaneiro (uso
doméstico e farmacéutico), e que descreve produtos diferentes
dos importados, seja porque afastou a classificacdo registradas
nas Declaragoes de Importagdo pela excegdo, que é replicada na
posi¢do alegada correta.

Por tudo que foi exposto, voto por dar integral provimento ao
recurso voluntario.

Era o que tinha a relatar.
(assinatura digital)

José Renato Pereira de Deus

Voto Vencedor

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.

Por ndo se representar a melhor interpretacdo dos fatos motivadores da
autuacdo e das regras sobre a classifica¢do fiscal do produto importado pela recorrente, pede-se
vénia a nobre Relatora para apresentar outro voto sobre a lide, que envolve questoes
preliminares e mérito.

Da questao preliminar

Em preliminar a recorrente alegou “improcedéncia” (em vez de nulidade) das
autuagoes por mudancga de critério juridico, vedada pelo art. 146 do CTN, sob o argumento de
que a classificacao fiscal por ela adotada para o produto descrito nas DI, objeto das presentes
autuagoes (relacdo de fls. 11/18), fora plenamente aceita pela fiscalizagdo, por ocasido dos
procedimentos de desembarago aduaneiro.

A restrigao de realizacao de lancamento de oficio, em razao de mudanca de
critério juridico, encontra-se prevista no art. 146 do CTN, que tem o seguinte teor, ipsis litteris:

Art. 146. A modificagdo introduzida, de oficio ou em
conseqiiéncia de decisdo administrativa ou judicial, nos critérios
juridicos adotados pela autoridade administrativa no_exercicio
do_lancamento somente pode ser efetivada, em relacdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdugdo. (grifos nao originais)

Da simples leitura do citado preceito legal extrai-se que sdo trés as condi¢des
necessarias cumulativas, para fim de configuracdo de mudanga do critério juridico, a saber:

a) a primeira: haja um prévio ato de langcamento de oficio, em que a
autoridade administrativa tenha fixado um determinado critério juridico;

b) a segunda: a modificagdo do critério juridico anterior seja introduzida
pela autoridade administrativa (mediante ato de oficio) ou pelo 6rgao
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julgador administrativo ou judicial (por meio de decisdo administrativa ou
judicial); e

c) a terceira: tanto o ato de lancamento quanto o ato de oficio e as decisdes
administrativa e judicial refiram-se a um mesmo sujeito passivo.

De todas, a primeira condi¢do ¢ a mais importante, logo, sem a ocorréncia
dela ndo a andlise das outras duas condigdes ndo tem cabimento. Em outras palavras, sem a
ocorréncia de prévio ato de lancamento de oficio, a andlise da ocorréncia das outras duas
condi¢des revela-se incabivel.

E o lancamento de oficio, sabidamente, ¢ aquele realizado pela autoridade
administrativa, segundo os procedimentos estabelecidos no art. 142 do CTN, desde que
presentes as situacdes elencadas no art. 149 do CTN.

No caso em tela, ndo ha noticia de que tenha havido lancamento oficio em
relacdo a quaisquer das operagdes de importagdo realizada pela recorrente. No presente caso, o
que houve foi apenas langamento por homologagdo (ou autolancamento, segundo parte
relevante da doutrina), conforme previsto no art. 150 do CTN, uma vez que a autuada foi quem
apurou e recolheu antecipadamente o valor dos tributos informados nas respectivas DI,
documento base do despacho aduaneiro de importacao.

O despacho aduaneiro mediante o qual ¢ verificada a exatiddo dos dados
declarados pelo importador em relagdo a mercadoria importada, aos documentos apresentados
e a legislacao especifica. Trata-se de procedimento de natureza mista, destinado a verificagao
do cumprimento das normas de controle aduaneiro e tributarias, incidentes sobre a operacao de
importacdo. O despacho aduaneiro processa-se em duas etapas sequenciais: a primeira ¢
denominada de fase de conferéncia aduaneira e a segunda de fase de revisao aduaneira.

A fase de conferéncia aduaneira inicia-se com o registro da DI e se encerra
com o ato de desembaraco aduaneiro (liberagdo da mercadoria), proferido pela autoridade
fiscal. Nessa fase ¢ feita (i) a identificacdo do importador, (ii) a verificagdo da mercadoria e da
correcdo das informagdes relativas a sua natureza, classificacao fiscal, quantificacdo e valor, e
(ii1) a confirmagdo o cumprimento de todas as obrigacdes, fiscais e outras, exigiveis em razao
da importagao.

Por sua vez, a fase de revisiao aduaneira inicia-se com o ato de desembarago
aduaneiro e se encerra (i) com ato de ciéncia do autuado da exigéncia do crédito tributario
langado, ou (ii) com o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da DI. Nesta
fase e feita apuragdo da regularidade do pagamento dos tributos e dos demais gravames
devidos a Fazenda Nacional, da aplicacdo de beneficio fiscal e da exatiddo das informacdes
prestadas pelo importador na declaracao de importagao.

A principal justificativa para ado¢do das referidas fases no ambito do
procedimento de despacho aduaneiro de importagdo estd relacionada com a premente
necessidade de celeridade dos atos de liberacdo da imensa quantidade de mercadorias
importadas e que sdo estocadas, diariamente, nos diversos recintos alfandegados brasileiros,
situacdo que, certamente, impossibilita a fiscalizacdo aduaneira de, na fase de conferéncia
aduaneira do despacho, realizar um exame minucioso de todos os aspectos do controle
aduaneiro e tributdrio atinentes aos inumeros e diversificados despachos aduaneiros de
importacdo que ingressam e se processam todos os dias nas inimeras unidades aduaneiras da
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RFB. Dada essa circunstancia, o processamento do despacho aduaneiro em duas fases tem por
objetivo, de um lado, evitar 6nus financeiro adicional aos importadores, em decorréncia da
demora na liberacdo das mercadoria, e de outro, permitir que a fiscaliza¢do aduaneira, apds a
liberacdo da mercadoria e enquanto ndo concluido o prazo de decadéncia do direito de
constituir o crédito tributdrio e/ou aplicar penalidades pecunidrias, proceda andlise
pormenorizada das informagdes prestadas pelo importador, com o objetivo de verificar se as
obrigacdes aduaneiras e tributarias foram corretamente cumpridas.

Com base nessa breve explicagdo, fica evidenciado que o ato de desembarago
aduaneiro, que pde termo a fase de conferéncia aduaneira, ndo tem natureza de ato de
lancamento de oficio e tampouco ato de homologagao expressa do autolangamento, neste caso,
por ndo atender os requisitos fixados no art. 150 do CTN. O referido o ato, enfatiza-se
novamente, tem o efeito juridico de autorizar a liberagdo ou desembaraco da mercadoria,
conforme expressamente estabelecido no art. 51 do Decreto-lei 37/1966, com a redacdo dada
pelo Decreto-lei 2.472/1988, que tem o seguinte teor, in verbis:

Art. 51 - Concluida a conferéncia aduaneira, sem exigéncia
fiscal relativamente a valor aduaneiro, classificagdo ou outros
elementos do despacho, a_mercadoria_serd desembaracada e
posta_a_disposicdo do importador. (Redacio dada pelo Decreto-Lei
n°2.472, de 01/09/1988)

$ 1°- Se, no curso da conferéncia aduaneira, houver exigéncia
fiscal na forma deste artigo, a mercadoria poderd ser
desembaragada, desde que, na forma do regulamento, sejam
adotadas as indispensaveis cautelas fiscais. (Incluido pelo
Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

$§ 2° - O regulamento dispora sobre os casos em que a
mercadoria poderda ser posta a disposi¢do do importador
antecipadamente ao desembaraco. (Incluido pelo Decreto-Lei n°
2.472, de 01/09/1988). - grifos ndo originais

Assim, se ha definicdo legal da natureza do ato de desembaraco aduaneiro,
como mero ato de liberagdo da mercadoria importada, no sentido de coloca-la a disposicao do
importador, ndo pode o intérprete atribuir ao referido ato efeito juridico distinto daquele
expressamente determinado na norma legal. Em outras palavras, ao ato de desembaraco
aduaneiro ndo pode ser atribuido o efeito de ato de langamento de oficio ou ato de
homologac¢do expressa do lancamento por homologagdo, especialmente, porque tal
interpretagdo implicaria retirar qualquer eficacia ou efeito juridico pratica a atividade de
revisdo aduaneira, prevista no art. 54 do do Decreto-lei 37/1966, com a redacdo dada pelo
Decreto-lei 2.472/1988, a seguir transcrito:

Art.54 - A apuracdio da regularidade do pagamento do imposto
e demais gravames devidos a Fazenda Nacional ou do beneficio
fiscal aplicado, e da exatiddo das informagdes prestadas pelo
importador sera realizada na forma que estabelecer o
regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado
do registro da declaracdo de que trata o art.44 deste Decreto-
Lei. (Redagdo dada pelo Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988) -
grifos ndo originais

Com efeito, se a atividade de revisdo aduaneira destina-se a apurar a
regularidade do pagamento dos tributos e demais gravames devidos na operacdo de
importagdo, atribuir a atividade de desembaraco a natureza de ato de langamento de oficio ou
homologag¢do expressa de langamento, como pretendeu a recorrente, na pratica, significaria a
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revogacado tacita do citado preceito legal e o fim da etapa da revisdo aduaneira do despacho
aduaneiro de importagao.

Além disso, como todas as informagdes sobre a operacdo de importagdo
consignadas na DI sdo prestadas pelo proprio importador, previamente ao inicio do despacho
aduaneiro, se algum critério juridico foi definido at¢é o ato de desembarago aduaneiro,
certamente, a definicdo desse critério deve ser atribuida ao importador, haja vista que, até
entdo, a liberacdo da mercadoria ocorre com superficial andlise dos dados e informagdes
declarados importador pela autoridade fiscal, ou sem qualquer participacdo desta autoridade,
nos casos das DI parametrizada para o canal verde conferéncia aduaneira (a quase totalidade),
em que o desembarago ou liberacdo da mercadoria ocorre de forma automatica sem qualquer
andlise por parte da autoridade fiscal, conforme estabelecido no art. 21, I, da Instrucdo
Normativa RFB 680/2016, a seguir transcrito:

Art. 21. Apos o registro, a DI sera submetida a andlise fiscal e
selecionada para um dos seguintes canais de conferéncia
aduaneira:

1 - verde, pelo qual o sistema registrara o desembarago
automatico da mercadoria, dispensados o exame documental e a
verifica¢do da mercadoria;

I — amarelo, pelo qual serd realizado o exame documental, e,
ndo sendo constatada irregularidade, efetuado o desembarago
aduaneiro, dispensada a verificagdo da mercadoria;

Il — vermelho, pelo qual a mercadoria somente serd
desembaragada apos a realizagdo do exame documental e da
verificagdo da mercadoria; e

1V — cinza, pelo qual sera realizado o exame documental, a
verificagdo da mercadoria e a aplicagdo de procedimento
especial de controle aduaneiro, para verificar elementos
indiciarios de fraude, inclusive no que se refere ao prego
declarado da mercadoria, conforme estabelecido em norma
especifica.

[...] (grifos ndo originais)

Em relacdo aos demais canais de conferéncia aduaneira, em que ha
participacdo da autoridade fiscal no ato de desembaraco, pelas condigdes anteriormente
expostas, s6 hd que se cogitar em alteragdo de critério de juridico se pelo menos houve
lancamento de oficio de pela autoridade fiscal, previamente, ao ato de desembarago aduaneiro,
o que nao foi comprovado pelo recorrente, inclusive, em relagdo a adigdo da DI n°® 05/0040263-
3/001.

Nao se pode olvidar, que, por expressa determinacgao constitucional (art. 146,
III, “b”, da CF/1988), somente a lei complementar tem a fun¢do de especificar qual o ato
administrativo tem o efeito de extinguir o crédito tributario. E o ato de desembarago aduaneiro,
inequivocamente, ndo se encontra mencionado no rol taxativo dos atos extintivos do crédito
tributdrio, elencados no art. 156 do CTN. E em consonancia com o disposto no art. 14912, I, do

12 Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
I - quando a lei assim o determine;
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CTN, a revisdo do despacho aduaneiro de importa¢do encontra-se expressamente prevista no
citado art. 54 do Decreto-lei 37/1966.

Cabe ressaltar ainda que, no Regulamento Aduaneiro de 2002 (RA/2002), a
fase de revisao aduaneira encontrava-se disciplinada no art. 570. No vigente RA/2009, a citada
fase encontra-se disciplinada no art. 638, que tem o seguinte teor:

Art. 638. Revisdo aduaneira é o ato pelo qual é apurada, apos o
desembaraco aduaneiro, a_regularidade do pagamento dos
impostos e dos demais gravames devidos a Fazenda Nacional,
da aplicagdo de beneficio fiscal e da exatiddo das informagoes
prestadas pelo importador na declaracdo de importagdo, ou pelo
exportador na declaragdo de exportagdo (Decreto-Lei n° 37, de
1966, art. 54, com a redagdo dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de
1988, art. 2° e Decreto-Lei n®1.578, de 1977, art. 8°).

$ 1° Para a constituigdo do crédito tributario, apurado na
revisdo, a autoridade aduaneira devera observar os prazos
referidos nos arts. 752 e 753.

$ 2% A revisdo aduaneira devera estar concluida no prazo de
cinco anos, contados da data:

I - do registro da declara¢do de importagdo correspondente
(Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 54, com a redag¢do dada pelo
Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 20); e

11 - do registro de exportagdo.

$§ 3° Considera-se concluida a revisdo aduaneira na data da
ciéncia, ao interessado, da exigéncia do crédito tributario
apurado. (grifos nao originais)

De acordo como a citada legislacdo, a tnica condi¢do legal exigida para
apuracdo e constituicao do crédito tributario, apurado na fase de revisao aduaneira, € que o
lancamento seja concluido antes do prazo de cinco anos contados da data do registro da
declarac¢do de importacao correspondente.

Assim, se na fase de revisdo do despacho aduaneiro de importacdo for
apurada falta ou insuficiéncia de pagamento de tributos, como ocorreu no caso em tela, por
forca do disposto no art. 142 do CTN, o lancamento para exigéncia dos valores apurados deve
ser feito pela autoridade fiscal, sob pena responsabilidade funcional.

Com base nessas consideragdes, chega-se a conclusdo que ndo houve a
alegada mudanga de critério juridico, portanto, resta demonstrada a improcedéncia da alegagao
da recorrente.

Das questdes de mérito

No mérito, a controvérsia gira em torno da classificacdo fiscal do produto
descrito nas citadas DI como “BOMBAS VOLUMETRICAS, ALTERNATIVAS,
DISPERSORAS E/OU DISPENSADORAS DE LIQUIDOS, SOLUCOES, EMULSOES
P/USO DOMESTICO, COSMETOLOGICO E/OU FARMACEUTICOS (DE DIVERSOS
MODELOS)”.

[.].
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Para a autoridade fiscal, como o referido equipamento ¢ utilizado para
dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar liquidos, como log¢des, perfumes, shampoos, sabonete
liquido, condicionadores etc. ele classifica-se no codigo NCM 9616.10.00, por forca do
disposto na alinea “d” das Notas Explicativas do SH (NESH) da posicao 8413 e no texto da
posicao 96.16 da NCM.

Para a recorrente, o citado produto classifica-se no codigo NCM 8413.50.90,
por se tratar bombas hidraulicas da posicdo 84.13 e ndo de bombas pneumaticas, classificaveis
no codigo NCM 9616.10.00. Segundo a recorrente, as bombas hidraulicas servem para
bombear hidratantes, cremes, medicamentos e outros produtos semelhantes, cuja subposi¢ao ¢
definida de acordo com a capacidade do equipamento, conforme modelos anexados a
impugnacao (doc. n® 4 -fls. 567/572).

Com vistas a comprovar o que alegara sobre a identificagdo do produto, a
recorrente informou que havia colacionado aos autos o Parecer Técnico do IPT n° 13 271-301
(doc. n° 5 - fls. 573/588), no entanto, o citado Parecer nao foi localizado nos autos. No local
indicado pela recorrente, em vez do citado Parecer, constam apenas as fotografias de n° 15 a
29 de “VAPORIZADORES DE TOUCADOR, SUAS ARMACOES E CABECAS DE
ARMACOES”. De fato, o referido Parecer somente foi colacionado aos autos com o presente
recurso (fls. 735/768), o que impossibilita a sua analise, em face da preclusdao determinada no
art. 16, § 4°, do Decreto 70.235/1972. Além disso, no citado Parecer foram analisados diversos
produtos produzidos e importados pela recorrente e nao especificamente o produto importado
pela recorrente objeto da presente autuagao.

Ainda com a finalidade de comprovar o que alegara sobre as caracteristicas
especificas do produto, a recorrente trouxe a colagdo dos autos a Solicitacdo de Assisténcia
Técnica e o correspondente Laudo Técnico referente ao produto descrito na DI 05/0040263-3
(fls. 590/592).

No referido laudo, assim como no citado Parecer do IPT, ndo ha meng¢ao de
que o produto seja uma bomba hidraulica, como alegado pela recorrente. Dessa forma, tem-se
por ndo comprovada a alegacdo da recorrente de que produto importado trata-se de bomba
hidraulica.

O cotejo entre as duas referidas posigdes divergentes revela que o cerne da
controvérsia diz respeito a identificagdo do produto, isto ¢, trata-se simplesmente de bomba
volumétrica alternativa, como defendido pela recorrente, ou trata-se vaporizador de toucador,
tipo de bomba volumétrica alternativa, que tem a finalidade especifica de dispersar, projetar,
vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria.

E o que motivou os diferentes posicionamentos foi a utilizagdo de critérios
distintos para a identificagdo do produto, para fim de classificagdo fiscal. Com efeito, enquanto
a fiscalizacao adotou o critério da funcao/utilizagdo do produto, portanto, em consonancia com
os esclarecimentos das NESH, a recorrente justificou o seu entendimento sobre a identificagdo
do produto, com base nas suas caracteristicas mecanicas, ou seja, que o produto trata-se de
bomba volumétrica alternativa do tipo hidraulica. Este ultimo, inequivocamente, dissonante do
critério adotado pelas NESH, conforme a seguir demonstrado.

Embora tenha alegado, que o produto importado ndo era mero vaporizador de
toucador, pois se tratava de bomba hidraulica que servia também para bombear outros produtos
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que ndo de toucador, como os medicamentos, por exemplo, a recorrente ndo trouxe aos autos
provas que confirmassem o alegado.

De outra parte, as informagdes coligidas aos autos, em especial, as contidas
nos documentos de fls. 238/245, comprovam que o produto tinha a func¢ao especifica dispersar,
projetar, vaporizar, pulverizar produtos de cosméticos e/ou perfumaria. Logo, consoante o
critério informado pelas NESH, a bomba volumétrica alternativa em questdo identifica-se
como vaporizador de toucador e ndo simplesmente como bomba volumétrica alternativa, como
defendido pela recorrente.

Nesse sentido, a NESH da posicdo 84.13 da NCM, expressamente, exclui o
referido produto da posi¢do das bombas volumétricas alternativas em geral, conforme pode ser
lido na alinea “d” dos excertos que sequem transcritos:

A. BOMBAS VOLUMETRICAS ALTERNATIVAS

Esta categoria compreende especialmente as bombas de pistoes,
cujo principio de funcionamento se baseia no efeito de
aspiracdo ou expulsdo provocado pelo movimento alternativo
linear de um_pistido que se desloca num cilindro; elementos de
separagdo (valvulas, por exemplo) opoem-se ao retorno do
liquido aspirado ou expelido. Estas bombas sdo denominadas de
“efeito simples” quando utilizam o efeito de aspiragdo de uma so
face do pistdo, e de “efeito duplo” quando combinam a agdo
aspirante das duas faces. Com as bombas simplesmente
aspirantes, a altura da expulsdo é limitada pela pressdo
atmosférica. Algumas bombas sdo concebidas para utilizar, ao
mesmo tempo, a aspira¢do e compressdo (bombas aspirantes
prementes);, para se obterem maiores volumes, combinam-se
freqiientemente varios cilindros associados a um corpo de
bomba. Os cilindros podem estar dispostos em linha ou em
forma de estrela.

Excluem-se desta posicao:

[]

d) Os aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar liguidos
e os aparelhos de jato da posi¢cdo 84.24.

E as NESH da posicdo 9616, por sua vez, esclarece que, dada a funcao
especifica de dispersar, projetar, vaporizar, pulverizar produtos cosméticos e/ou de perfumaria,
a bomba em questao recebe a denominacao de vaporizador de toucador, conforme se verifica
no texto que segue transcrito:

A presente posi¢do abrange:

1) Os vaporizadores de perfume, de brilhantina, etc., para
toucador, quer sejam de mesa, de cabeleireiro ou de bolso.
Estes artigos sdo constituidos por um frasco (ou reservatorio) de
vidro, plasticos, metal ou outras matérias, sobre o qual se fixa a
armagdo; esta ultima comporta uma cabeca contendo um
dispositivo vaporizador e um_sistema pneumdtico de bulbo
(péra*) (as vezes guarnecido de matérias téxteis) ou_de pistdo;,

[]

Excluem-se desta posi¢do:
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[-]
¢) Os aparelhos pulverizadores da posigdo 84.24.
[...] (grifos ndo originais)

Assim, diferentemente do que alegou a recorrente, as referidas explica¢des
ndo restringem os produtos da posi¢do 96.16 apenas aos vaporizadores de toucador que
possuam uma cabeca dotada de um sistema pneumatico de bulbo (ou péra), a exemplo dos que
constam das fotografias de fls. 573/588, anexadas pela recorrente a peg¢a impugnatéria. Tal
posicao também inclui as bombas constituidas por um sistema pneumatico de pistdo, em que se
enquadra, perfeitamente, os modelos do produto importado pela recorrente, o que € confirmado
pelas fotografias e os esbogos (desenhos esquematicos) dos modelos do produto importado,
que foram colacionados aos autos pela propria recorrente, em atendimento a intimagao da
autoridade fiscal (fls. 278/279) e em instrucdo a pe¢a impugnatoéria (fls. 567/572).

Além disso, a andlise do conjunto de elementos probatorios coligidos aos
autos confirmam que o produto importado pela recorrente dispde de um sistema pneumatico
dotado de um pistdo que se desloca num cilindro e que tem como funcao aspirar e projetar,
dispersar ou pulverizar, especificamente, produtos cosméticos e/ou de perfumaria. Esse
mecanismo/sistema ¢ o elemento principal do produto, posto ser o componente que confere
identidade e utilidade pratica ao produto. Sem o citado sistema o produto, certamente, ndo
cumpriria a referida fun¢ao nem teria a utilidade pratica para o qual foi projetado e produzido.

Com base nessas consideragdes, chega-se a conclusdo que o produto
importado pela recorrente ¢ uma bomba volumétrica alternativa que, dada a sua utilizacdo
especifica de projetar, dispersar, pulverizar, especificamente, produtos cosméticos e/ou de
perfumaria, recebe a denominacgdo de vaporizador de toucador, corretamente classificado no
codigo NCM 9616.10.00, conforme definido pela autoridade fiscal.

Uma vez definida a classifica¢do fiscal do produto, passa-se a analisar as
demais questdes meritdrias.

Em seguida, a recorrente alegou que, conforme disposto o art. 7° da Lei
10.865/2004, nao procedia a alegagao da fiscalizacao de que a base de célculo da Contribuigdo
para o PIS/Pasep-Importagdo e Cofins-Importacao incluia os impostos, inclusive o IPL.

Assiste parcial razdo a recorrente apenas em relacdo ao ICMS e as proprias
contribui¢des, haja vista a declara¢do de inconstitucionalidade pelo STF, no julgamento do RE
n°® 559.937, sob regime de repercussao geral, da parte do texto do art. 7°, I, da Lei 10.865/2004,
que previa acréscimo do ICMS e das proprias contribui¢des na base de calculo da Contribuig¢do
para o PIS/Pasep-Importagdao e Confins-Importagao, conforme explicitado no enunciado da
ementa que segue transcrito:

Tributdario.  Recurso  extraordindrio.  Repercussdo  geral.
PIS/COFINS — importacdo. Lei n° 10.865/04. Vedagdo de bis in
idem. Ndo ocorréncia. Suporte direto da contribui¢cdo do
importador (arts. 149, 11, e 195, 1V, da CF e art. 149, § 2°, 11I, da
CF, acrescido pela EC 33/01). Aliquota especifica ou ad
valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das
proprias  contribui¢ées.  Inconstitucionalidade.  Isonomia.
Auséncia de afronta.
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1. Afastada a alegagdo de violacdao da vedag¢do ao bis in idem,
com invocagdo do art. 195, § 4° da CF. Ndo ha que se falar
sobre invalidade da instituicdo originaria e simultdnea de
contribui¢oes idénticas com fundamento no inciso IV do art. 195,
com aliquotas apartadas para fins exclusivos de destinagdo.

2. Contribuigdes cuja institui¢do foi previamente prevista e
autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da
Constituicdo  validamente instituidas por lei ordinadria.
Precedentes.

3. Inaplicavel ao caso o art. 195, § 4°, da Constituicdo. Nao ha
que se dizer que devessem as contribuicées em questdo ser
necessariamente ndo-cumulativas. O fato de ndo se admitir o
crédito sendo para as empresas sujeitas a apuragdo do PIS e da
COFINS pelo regime ndo-cumulativo ndo chega a implicar
ofensa a isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujei¢do
ao regime do lucro presumido, que implica submissdo ao regime
cumulativo, é opcional, de modo que ndo se vislumbra,
igualmente, violagdo do art. 150, II, da CF.

4 Ao dizer que a contribui¢do ao PIS/PASEP- Importagdo e a
COFINS-Importagdo poderdo ter aliquotas ad valorem e base de
calculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu
a tal base a respectiva competéncia.

5. A referéncia ao valor aduaneiro no art. 149, § 2° 1ll, a , da
CF implicou utilizagdo de expressdo com sentido técnico
inequivoco, porquanto ja era utilizada pela legislagdo tributaria
para indicar a base de calculo do Imposto sobre a Importagdo.

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP-Importa¢do e a
COFINS-Importagdo, ndo alargou propriamente o conceito de
valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de
apuragdo de tais contribuig¢oes, outras grandezas nele ndo
contidas. O que fez foi desconsiderar a imposi¢cdo constitucional
de que as contribuigdes sociais sobre a importagdo que tenham
aliquota ad valorem sejam calculadas com base no valor
aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2° Ill, a, da
Constituicdo Federal.

7. Ndo ha como equiparar, de modo absoluto, a tributa¢do da
importagdo com a tributagdo das operacoes internas. O
PIS/PASEP -Importagdo e a COFINS -Importagdo incidem sobre
operacdo na qual o contribuinte efetuou despesas com a
aquisi¢do do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS
internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o
regime. Sdo tributos distintos.

8. O gravame das operacoes de importagdo se da ndo como
concretizagdo do principio da isonomia, mas como medida de
politica tributdria tendente a evitar que a entrada de produtos
desonerados tenha efeitos predatorios relativamente as empresas
sediadas no Pais, visando, assim, ao equilibrio da balanca
comercial.

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7°, inciso I,
da _Lei 10.865/04: ‘“acrescido do valor do Imposto sobre
Operagoes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre
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Prestacdo de Servicos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicacdo — ICMS incidente no
desembarago aduaneiro e do valor das proprias contribuigoes ,
por violagdo do art. 149, § 2° 1lI, a, da CF, acrescido pela EC
33/01.

10. Recurso extraordindrio a que se nega provimento.” (grifos
ndo originais)

Assim, em razdo da obrigatoriedade dos membros deste Conselho de
reproduzir nos julgamentos o teor das decisdes proferidas pelo STF em regime de repercussao
geral, determinada no art. 62, § 2°, do Anexo II do RICARF/2015, adota-se os fundamentos da
referida decisdo como razdo de decidir no presente julgado, para determinar a exclusdo da base
de célculo da Contribuigdo para o PIS/Pasep-Importacao e Confins-Importagdo do valor do
ICMS e das proprias contribuigdes.

Na sequéncia, a recorrente alegou a improcedéncia da imposicdo da multa
oficio de 75% (setenta e cinco por cento) sobre os tributos supostamente devidos, sob o
argumento de que ndo houve descri¢do incorreta dos produtos nas DI, com base no Ato
Declaratorio (Normativo) n° 10, de 16 de janeiro de 1997, (posteriormente alterado pelo ADI
SRF n° 13/2002).

A proposito, sabe-se que, desde 27/8/2001, o ADN 10/1997, que previa a
exclusdo da referida multa nos casos de apuracdo de diferenca de tributos decorrentes de
“classificacdo tarifaria errénea”, foi tacitamente revogado pelo § 2°'* do art. 84 da Medida
Provisédria 2.158-35/2001 e, em 11 de setembro de 2002, foi expressamente revogado pelo art.
2° do Ato Declaratério Interpretativo (ADI) SRF 13/2002. Portanto, desde as referidas datas
ndo existe a previsdo de exclusdo da referida multa, nos casos em que o produto estivesse
corretamente descrito na DI, com todos os elementos necessarios a sua identificacdo e que ndo
fosse constatado intuito doloso ou mé fé por parte do declarante.

A aplicagdo da referida multa de oficio foi fundamentada no inciso I do art.
44 da Lei 9.430/1996, a seguir transcrito:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferengca de imposto ou contribuicdo nos_casos_de falta de
pagamento_ou_recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

[--]

A infragdo cometida pela recorrente subsume-se perfeitamente a hipdtese
descrita no referido preceito legal. Assim, uma vez materializada a infragdo, a aplicacdo da

" BRASIL. STF. RE 559937, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Rel. p/ Acérdio Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal
Pleno, julgado em 20/03/2013, REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-206 DIVULG 16-10-2013 PUBLIC 17-
10-2013 EMENT VOL-02706-01 PP-00011.

4§ 2° A aplicagio da multa prevista neste artigo nio prejudica a exigéncia dos impostos, da multa por declaragio
inexata prevista no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996, e de outras penalidades administrativas, bem assim dos
acréscimos legais cabiveis.
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penalidade foi corretamente aplicada em consondncia com o que determina o citado preceito
legal.

No caso, diferentemente do alegado pela recorrente, a responsabilidade pela
penalidade sancionadora da infracdo em aprego tem nitido carater objetivo e por essa
caracteristica, determina o art. 136 do CTN, que a sua configura¢ao independe da existéncia de
culpa ou dolo por parte do contribuinte (elemento subjetivo do tipo). Logo, ndo tem qualquer
relevancia a alegacao da recorrente de ndo houve qualquer fraude ou dolo praticados, pois tais
elementos sao irrelevantes para a materializacdo. A comprovagao da presenca de tais elementos
somente se revela imprescindivel no caso de aplicagdo da multa qualificada 150% (centro e
cinquenta por cento) definida no § 1° do art. 44 da Lei 9.430/1976.

Também ndo se trata de aplicagdo do disposto no art. 112 do CTN, pois, no
caso, nao houve e ndo qualquer davida sobre a interpretacdo da legislagdo que “define
infragdes, ou lhe comina penalidades”. E diante da clareza solar da redagdo do inciso I do art.
44 da Lei 9.430/1996, nao ha como supor, como fez a recorrente, que houve qualquer duvida
quanto aos elementos relacionados nos incisos I a IV do citado art. 112.

Ainda sobre as penalidades aplicadas, a recorrente alegou que a cobranca da
multa regulamentar de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro da mercadoria importada era
indevida vez que nao cometera qualquer infragdo que justificasse a imposicdo da referida
penalidade, pois o produto importado teria sido corretamente classificado na NCM.

A previsao legal da penalidade em questdo estd assim descrita no inciso I do
art. 84 da Medida Provisoria 2.158-35/2001, a seguir transcrito:

Art. 84. Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor
aduaneiro da mercadoria:

1 - classificada incorretamente na Nomenclatura Comum do
Mercosul, nas nomenclaturas complementares ou em outros
detalhamentos instituidos para a identificag¢do da mercadoria;

[]

De acordo com o disposto no referido preceito legal, a materializagdo da
referida infragdo ocorre com cometimento de erro de classificagdo do produto em pelo menos
uma das referidas nomenclaturas ou catdlogos de detalhamento da mercadoria mencionados.

No caso em tela, antes as conclusdes anteriormente apresentadas,
inequivocamente, a referida infracdo encontra-se devidamente caracterizada, haja vista que a
autuada atribuiu ao produto importado o codigo NCM 8413.50.90, quando o correto seria o
c6digo 9616.10.00 da NCM.

Ainda no tocante as penalidades aplacadas, a recorrente alegou que nao era
cabivel a aplicacdo das duas multas como punicdo por Unica suposta (e ja contestada) infragdo
(a classificagao supostamente erronea dos produtos importados).

Mais uma vez a recorrente se equivoca. As multas aplicadas foram aplicadas
em razao do cometimento de infra¢des distintas, conforme anteriormente demonstrado. E a
o ) . 15
aplicagdo das duas penalidades encontra-se expressamente prevista no § 2° do art. 84> da
citada MP.

"> "Art. 84. Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria:

[.]
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Em relacdo ao alegado efeito confiscatorio da imposicdo das citadas multas,
por envolver analise sobre a constitucionalidade dos citados preceitos legais, plenamente
vigentes e eficazes, por forca do que determina o art. 26-A'® do Decreto 70.235/1972, com
redacao dada Lei 11.941/2008, nao se toma conhecimento dessa questdo. Sabidamente, tal
atribuicao ¢ reservada, em carater privativo, aos 6rgdos de julgamento do Poder Judiciario.

No ambito deste Conselho, a matéria encontra-se foi objeto da Simula CARF
n® 2, que tem o seguinte teor, in verbis: “O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

A recorrente também alegou que era indevida a cobranga de juros moratérios,
calculados com base na variagdo da taxa Selic, matéria hd muito superada pela firme
jurisprudéncia do STJ e do STF, em sede de julgamento, respectivamente, sob regime dos
recursos repetitivos e de repercussao geral, e sumulada por este Conselho, por meio da Simula
CAREF n° 4, cujo enunciado segue transcrito:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.

A recorrente também alegou que havia previsdo legal para a cobranga de
juros moratorios sobre a multa de oficio lancada. Para a recorrente, o art. 43 da Lei 9.430/1996
autorizava a aplicacao dos juros Selic apenas sobre a multa ¢ lancada isoladamente.

Nao assiste razdo a recorrente. Com efeito, a cobranga da juros moratdrios,
com base na variacdo da taxa Selic, alcanca apenas os débitos decorrentes de tributos e
contribui¢cdes administrados pela RFB, ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo especifica,
conforme determina o artigo 61, § 3°, da Lei n® 9.430, de 1996, a seguir transcrito:

Art. 61. Os deébitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicées administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,

§ 2° A aplicagdo da multa prevista neste artigo ndo prejudica a exigéncia dos impostos, da multa por declaragido
inexata prevista no art. 44 da Lei n09.430, de 1996, e de outras penalidades administrativas, bem assim dos
acréscimos legais cabiveis."

1o nArt. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento afastar a
aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.(Redacdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

[...]

§ 60 O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo:(Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

I — que j& tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal
Federal;(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009)

I — que fundamente crédito tributario objeto de:(Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos
arts. 18 ¢ 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de
1993; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)"
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serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

().

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento. (destacou-se)

O débito atinente a multa de oficio decorre da aplicacdo da penalidade
pecuniaria, que, sabidamente, ndo tem a mesma natureza do tributo. Diferentemente da multa,
o tributo ndo constitui san¢do de ato ilicito, conforme estabelecido no art. 3° do CTN. Em
outras palavras, o valor da multa aplicada ndo tem natureza tributaria, mas sancionatéria, posto
que decorre do descumprimento do dever legal de apura-lo ou paga-lo.

No entanto, ha previsao legal expressa para cobranca de juros moratérios,
calculado com base na variagdo da taxa Selic, mas tal cobranga restringe-se apenas as multas
aplicadas isoladamente, nos termos do art. 43 da Lei n® 9.430, de 1996, a seguir reproduzido:

Art. 43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre_o_crédito _constituido_na_forma_deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

E pertinentes ressaltar que os transcritos preceitos legais pertencem ao
mesmo diploma legal, o que evidencia que o legislador, deliberada e intencionalmente,
conferiu tratamento distinto para ambas as situacdes, mas com o objetivo de conferir
tratamento isondmico para as duas situagdes.

E a razdo desse tratamento diferente ¢ 0bvia, pois, se a multa de oficio incide
sobre o valor do tributo devido, acrescido dos juros moratérios, logo, na data do pagamento, tal
gravame, automaticamente, também integrara o valor da multa de oficio proporcional. Em
outras palavras, ndo sdo os juros que incidem sobre a multa, mas sim a multa que incide sobre
o crédito tributario acrescido de juros moratorios. Logo, por forca dessa caracteristica, o valor
dos juros moratoérios sempre compora o valor da multa proporcional ou de oficio, calculada
sobre a “totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicao nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento”, nos termos do art. 44, I, da Lei n° 9.430, de 1996.

No mesmo sentido, o entendimento explicitado nos enunciados das ementas
dos julgados das 1* e 3* Turmas da CSRF, que seguem transcritos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/04/2000 a 30/06/2000
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

O crédito tributario, quer se refira a tributo quer seja relativo a
penalidade pecuniaria, ndo pago no respectivo vencimento, estd
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sujeito a incidéncia de juros de mora, calculado a taxa Selic até
0 més anterior ao pagamento, e de um por cento no més de
pagamento. (CSRF, 3° Turma, Processo n° 10835.001034/0016,
Sessdo de 15/08/2013, Acordao n° 9303-002400. Relator Joel
Miyazaki).

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO

As multas de oficio que ndo forem recolhidas dentro dos prazos
legais previstos, estdo sujeitas a incidéncia de juros de mora
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente, até o ultimo dia do més anterior ao do pagamento
e de um por cento no més do pagamento. (CSRF, 1° Turma,
Processo n° 13839.001516/200664, Sessao de 15/05/2013,
Acorddo n°9101-001657. Relator designado Valmir Sandri)

Esse também ¢ o entendimento das Turmas que compdem a Primeira Secdo
do STJ, conforme explicitado no julgamento do AgRg no REsp 1.335.688/PR, cujo enunciado
da ementa segue transcrito:

PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoéem a Primeira
Sec¢io do STJ no sentido de que: "E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido. (AgRg no REsp 1335688/PR,
Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) - (grifos ndo originais)

Por todas essas razdes, fica demonstrado que os juros moratdrios incidem
diretamente sobre o valor da multa isolada e indiretamente sobre o valor da multa de oficio,
calculada proporcionalmente ao valor do tributo langado. Portanto, em qualquer das hipdteses
0s juros moratérios sao devidos.

Por fim, a recorrente alegou que ndo podia ser responsabilizada pelas
referidas multas aplicadas, sob o argumento de que se tratava de atos que ocorreram
anteriormente a ocorréncia da sucessdo e os fatos geradores dos supostos créditos tributarios
ocorreram anteriormente ao ato de incorporacdo da empresa sucedida. Para a recorrente, em
razdo do disposto nos arts. 3° ¢ 132 do CTN, em relacdo ao ato de sucessdo empresarial, a
empresa sucessora respondia apenas pelos tributos devidos pelo sucedido até a data do evento,
mas nao pelas multas pecuniarias.

Diferentemente do alegado pela recorrente, aos casos de sucessdao
empresarial, a interpretacdo do art. 132 deve ser feita em conjunto com o disposto no art. 129
do CTN, que inaugura a secao de responsabilidade dos sucessores e se irradia efeitos para
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todos os comandos legais integrantes da referida Secdo. E o citado preceito legal,
expressamente, determina que a responsabilidade do sucessor alcanca todas as obrigacdes
tributarias e ndo apenas aquelas derivadas do ndo pagamento dos tributos. Para facilitar a
compreensao, transcreve-se a seguir o citado preceito legal:

Art. 129. O disposto nesta Se¢do aplica-se por igual aos créditos
tributarios  definitivamente constituidos ou em curso de
constituicdo a data dos atos nela referidos, e aos constituidos
posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos _a
obrigacaoes tributarias surgidas até a referida data.

Com efeito, conquanto o art. 132 do CTN faz referéncia somente aos tributos
devidos pelos sucedidos, se interpretado tal dispositivo conjuntamente com o citado art. 129,
chega-se a inevitavel conclusdo de que a regra naquele insculpida aplica-se também a todos os
créditos tributarios definitivamente constituidos ou em curso de constitui¢do,
independentemente de serem originarios de tributos ou multas tributdrias. Em outros palavras,
os “créditos tributarios” mencionados no aludido art. 129 compreendem nao apenas aqueles
decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecunidrias, consoante
dessume-se do art. 113, § 1°, do CTN.

De toda sorte, embora tenha suscitado controvérsia no ambito de Conselho,
com o julgamento da questdo pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), sob o regime dos
recursos repetitivos, os fundamentos do referido julgado devem ser obrigatoriamente adota nos
julgamentos deste Conselho, a teor do que determina o art. 62, § 2° do Anexo II do
RICARF/2015.

O referenciado julgamento do STJ foi realizado no ambito do Recurso
Especial (Resp) n° 923.012/MG, cujos excertos pertinentes do enunciado da ementa seguem
transcritos:

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO
CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRACAO. SUCESSAO DE
EMPRESAS. ICMS. BASE DE CALCULO. VALOR DA
OPERACAO MERCANTIL. INCLUSAO DE MERCADORIAS
DADAS EM BONIFICACAO. DESCONTOS INCONDICIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE. LC N.° 87/96. MATERIA DECIDIDA
PELA 1 SECAO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO
ART. 543-C DO CPC.

1. A responsabilidade tributdria do sucessor abrange, aléem dos
tributos _devidos pelo sucedido, as multas moratorias _ou
punitivas, que, por representarem divida de valor, acompanham
o passivo do patrimonio adquirido pelo sucessor, desde que seu
fato _gerador tenha ocorrido até a data da sucessdo.
(Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro BENEDITO
GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe
08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009;
AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe
13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990)

2. "(..) A hipotese de sucessio empresarial (fusdo, cisdo,
incorporagdo), assim como nos casos de aquisi¢do de fundo de
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comercio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas
configuragoes de sucessdo por transformagdo do tipo societdrio
(sociedade andnima transformando-se em sociedade por cotas
de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, ndo encarta
sucessdo real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa
juridica que continua ftotal ou parcialmente a existir
Jjuridicamente sob outra "roupagem institucional”. Portanto, a
multa fiscal ndo se transfere, simplesmente continua a integrar o
passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c)
dividida pela cisdo; d) adquirida; e) transformada. (Sacha
Calmon Navarro Coélho, in Curso de Direito Tributario
Brasileiro, Ed. Forense, 9% ed., p. 701)

[--]

9. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolugio STJ 08/2008." (grifos nio
originais)

Em decorréncia do resultado do referido julgado, em seguida, o referido
tribunal editou a Simula n°® 554, cujo enunciado segue transcrito:

Na hipotese de sucessdo empresarial, a responsabilidade da
sucessora abrange ndo apenas os tributos devidos pela sucedida,
mas também as multas moratorias ou punitivas referentes a fatos
geradores ocorridos até a data da sucessdo.

No mesmo sentido, a matéria também encontra-se sumulada no ambito deste
Conselho, por meio da Siumula CARF n° 47, que tem o seguinte teor, in verbis:

Cabivel a imputacdo da multa de oficio a sucessora, por
infragdo cometida pela sucedida, quando provado que as
sociedades estavam sob controle comum ou pertenciam ao
Mesmo grupo econémico.

Por todas essas razdes, deve ser mantida as multa aplicadas em nome da
recorrente, na condi¢ao de sucessora da importadora incorporada.

Da conclusao

Por todo o exposto, conhece-se parcialmente do presente recurso para, na
parte conhecida, rejeitar a preliminar de nulidade por mudanga de critério de juridico e, no
mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de calculo da Contribui¢ao para
o PIS/Pasep-Importagdo e Confins-Importacdo o valor do ICMS e das proprias contribuigdes.

(assinado digitalmente)

7 BRASIL. STJ. PRIMEIRA SECAO. REsp 923.012/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, julgado em 09/06/2010, DJe
24/06/2010.
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José Fernandes do Nascimento.
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